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Orientação



I 

Dedicatória 

 

É incrível! Não eras daquelas pessoas que Davam grandes passeios aos 

domingos1. Mas, infelizmente, quis o destino levar-te num domingo para 

aquele que foi o teu maior passeio de e para sempre. 

 

A ti, que… 

 

… gostavas muito de passear e de me levar contigo; 

… amavas aviões e passavas tempos infinitos a contemplar o “Francisco 

Sá Carneiro”; 

… me ensinaste a estimar os animais com muito carinho; 

… adoravas contar histórias sobre os teus tempos de infância e 

adolescência durante horas a fio; 

… me ensinaste a cantar “Os meninos à volta da fogueira”2; 

… me fazias rosinhas no nariz3; 

… me ensinaste a lançar o pião; 

… me ajudaste a desenvolver,  enquanto pessoa; 

... me ias levar à escola; 

… me deixavas ir para a “lurinha”4; 

… foste um segundo pai. 

 

Espero que, estejas onde estiveres, tenhas orgulho em mim. Naquilo que eu 

sou hoje e naquilo que conquistei, pois tiveste uma influência muito positiva. 

O meu muito obrigada por tudo aquilo que me deste e me proporcionaste 

ao longo da vida, 

 

“Vô Quel” 

                                       
 
 
1 Régio, J. (1995). Davam grandes passeios aos domingos… Porto: Livraria Civilização Editora. 

2 Título original: Os meninos de Huambo, da autoria de Paulo de Carvalho. 

3 Uma espécie de  nodoazinhas negras por tanto gostar de apertar o nariz. Achava que as “florzinhas” 

ficavam bonitas nas netinhas. 

4 O espacinho existente na cama, entre o avô e a avó, que era tão especial. 
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RESUMO 

O Relatório final da prática educativa supervisionada é o testemunho da 

prática educativa realizada no âmbito do 2.º ano do Mestrado em Ensino dos 

1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico (CEB) e, essencialmente, da Unidade 

Curricular de Estágio. 

Este testemunho possibilita ao leitor momentos de reflexão sobre questões 

essenciais à prática letiva, apresentando um diálogo entre a teoria e a prática. 

Por uma questão de organização de ideias, o Relatório, apesar de narrar 

aquela que foi uma experiência única em dois contextos distintos - EB1 de 

Santegãos e EB2,3 de Pedrouços, pertencentes ao Agrupamento Vertical de 

Escolas de Pedrouços –, baseia-se em referenciais teóricos, bem como em 

documentação legal que fundamentam devidamente as conceções e opções da 

autora acerca de aspetos relacionados com o processo de ensino e 

aprendizagem. 

A caracterização de ambos os contextos educativos, já mencionados, nos 

quais se desenvolveu a prática educativa, também está patente neste 

documento. Apesar de haver muitas outras situações que podiam ser 

apresentadas, os momentos relatados espelham, acima de tudo, a relação de 

afetividade que um professor consegue desenvolver com os seus alunos, no 

sentido de promover um ambiente de trabalho saudável e alegre. 

Finalmente, a mestranda revela algumas perspetivas em relação ao futuro, 

considerando toda a formação académica, bem como todas as pessoas que, de 

uma ou outra forma, foram essenciais ao seu crescimento enquanto futura 

docente dos 1.º e 2.º CEB. 

 

 

Palavras-chave: Ensino dos 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico; 

investigação-ação na docência; trabalho colaborativo; observação-

planificação-avaliação. 
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ABSTRACT 

The final report of the supervised teaching practice is the testimony of the 

educational practice conducted on the range of the 2nd year of Masters on 

Education, the 1st and 2nd Cycles of Basic Education, and Course Internship 

Unit.  

This testimony allows the reader moments of reflection over essential 

teaching practice issues, presenting a dialogue between theory and practice. 

As a matter of organizing ideas, the Report, although narrating what it was 

a unique experience in two different contexts - from EB1 Santegãos and EB2,3 

Pedrouços, belonging to the Pedrouços Vertical Group of Schools  - is based on 

theoretical frameworks, as well as legal documentation that adequately 

substantiate the author's conceptions and choices about aspects related to the 

process of teaching and learning. 

The characterization of both educational contexts, already mentioned, in 

which the educational practice developed, is also reflected in this document. 

Although there are many other situations that could be presented, the reported 

moments reflect, above all, the relationship of affection that a teacher can 

develop with their students, to promote a healthy and happy working 

environment. 

Finally, the graduate student reveals some perspectives for the future, 

considering all the academic training as well as all persons who, in one way or 

another, were essential to their future growth while teaching the 1st and 2nd 

CEB. 

 

  

Keywords: Education of 1st and 2nd Cycles of Basic Education; action 

research in teaching; collaborative work; observation-planning-evaluation. 
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1.INTRODUÇÃO  

E porque os percursos marcantes devem permanecer devidamente 

registados na memória de quem os caminhou; e porque devem ser 

revelados aos próximos, para que reconheçam o seu valor e encontrem, 

nestes exemplos, um mote para refletirem sobre a prática letiva, este 

testemunho, o Relatório final da Prática Educativa Supervisionada, surge 

como súmula de todo um trabalho de um ano letivo inerente à Unidade 

Curricular de Estágio, patente no plano de estudos do Mestrado em 

Ensino dos 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico (CEB). Importa referir que a 

prática educativa supervisionada teve lugar no Agrupamento Vertical de 

Escolas de Pedrouços – Maia, particularmente na EB1 de Santegãos com 

a turma do 1.º/3.º A (1.º CEB) e na E.B. 2,3 de Pedrouços com o grupo 

do 5.º A (2.º CEB). 

O documento que agora se apresenta encontra-se organizado em 

capítulos, desta forma, após a Introdução, os leitores encontrarão um 

segundo capítulo no qual estão evidenciados, sumariamente, as 

finalidades e os objetivos que orientaram todo este percurso. O capítulo 

3 engloba o enquadramento académico e profissional da prática 

educativa, sendo necessário, entre outros aspetos, particularizar as 

características deste novo Mestrado, que confere habilitação para a 

docência.  

Quanto ao capítulo 4, desenvolve a descrição e caracterização dos 

contextos educativos, assim como uma análise crítica das intervenções 

realizadas em ambas as valências – 1.º e 2.º CEB, nas quatro áreas 

curriculares (Português, História e Geografia de Portugal, Matemática e 

Ciências da Natureza), estabelecendo um diálogo pertinente entre a 

teoria e a prática. Simultaneamente, este capítulo envolve uma 

componente relativa à intervenção em contexto educativo exterior ao 

ambiente de sala de aula, na qual são referidos aspetos respeitantes a 

projetos realizados e/ou participados em ambos os contextos, bem como 

as reuniões nas quais a mestranda esteve presente e colaborou 
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ativamente e, ainda, o trabalho de tutoria desenvolvido no último 

período letivo com um aluno do 5.º A. 

O capítulo 5 dedica-se exclusivamente às considerações finais sobre 

este percurso e, por último, encontra-se a exposição da bibliografia 

completa, que foi imprescindível para a construção do Relatório, a que se 

segue a apresentação dos anexos, os objetos que tentam levantar o véu 

do caminho que possibilitou a transformação de uma estudante em 

professora. 
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2.FINALIDADES E OBJETIVOS 

Com base no Programa da Unidade Curricular de Estágio, 

apresentam-se de seguida as finalidades que orientaram a prática 

educativa supervisionada ao longo deste período intenso de trabalho no 

âmbito do Mestrado:  

• Aplicar saberes científicos, pedagógicos, didáticos e culturais na 

conceção, desenvolvimento e avaliação de projetos educativos e 

curriculares face aos continuados desafios da atual sociedade da 

globalização e da interdependência, numa perspetiva de trabalho de 

equipa; 

• Utilizar instrumentos de teorização e de questionamento crítico 

da realidade educativa através de uma abordagem sistémica, que 

permita uma atuação autónoma em contexto profissional; 

• Construir uma atitude profissional crítico-reflexiva e investigativa 

potenciadora de tomada de decisões em contextos de incerteza e de 

complexidade da prática docente, pelo exercício sistemático de reflexão 

sobre, na e para a ação; 

• Disseminar saberes profissionais adquiridos na e pela 

investigação junto da comunidade educativa e outros públicos, tendo em 

vista a renovação de práticas educacionais inclusivas. 

 Similarmente foram, também, estabelecidos objetivos para a 

prática educativa supervisionada: 

• Observar e caracterizar o ambiente educativo dos contextos; 

• Planificar a ação pedagógica-didática de acordo com os 

referenciais teórico-práticos adquiridos ao longo da formação no ensino 

superior; 

• Avaliar reflexivamente o processo de ensino-aprendizagem; 

• Colaborar na orientação educativa da turma; 

• Participar em atividades e projetos da comunidade educativa. 

Em consonância com as finalidades e objetivos supracitados, o 

Relatório de Estágio tem como intenção patentear o percurso individual 
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de formação da sua autora durante o período da prática educativa 

supervisionada, perspetivando a articulação entre teoria e prática ao 

longo da formação nos contextos educativos (CREC, 2011). 
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3.O ALICERCE DA PRÁTICA EDUCATIVA 

Este capítulo possibilita ao leitor conhecer o enquadramento deste 

trabalho, bem como compreender os pressupostos teóricos, nos quais a 

autora do relatório se debruça. 

Para tal, não é possível deixar de parte o enquadramento deste 

mestrado profissionalizante recente, assim como toda a (in)formação 

académica desenvolvida e analisada na Escola Superior de Educação do 

Instituto Politécnico do Porto – tanto a nível da Licenciatura em 

Educação Básica, como também do Mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º 

ciclos do Ensino Básico. Desde os frutos colhidos das diferentes unidades 

curriculares às diferentes experiências pedagógicas proporcionadas nos 

contextos educativos, em que a estagiária contribuiu com um pouquinho 

de si. Assim sendo, com a leitura deste capítulo, o leitor tem a 

oportunidade de (re)conhecer o enquadramento teórico-concetual – os 

documentos legislativos, bem como o panorama teórico, que orientou e 

fundamentou a prática educativa. 

3.1.PROFESSORES MADE IN BOLONHA 

No período de 2005 a 2009, o Governo português adotou o Processo 

de Bolonha, com o intuito de assegurar a qualificação dos estudantes 

portugueses na Europa. Para tal, procurou estimular a frequência do 

ensino superior, bem como melhorar a formação oferecida, de forma a 

“fomentar a mobilidade dos nossos estudantes e diplomados e a 

internacionalização das nossas formações” (DL 74/2006, p.2242). 

Considerando este panorama, importa evidenciar que a concretização do 

Processo de Bolonha espoletou a necessidade de realizar ajustes no que 
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concerne à organização do ensino superior, tal como está patente no 

decreto-lei n.º74/2006. 

A reorganização do ensino resultante do Processo de Bolonha, de que 

é exemplo a adoção de um modelo organizacional em três ciclos de 

estudos (licenciatura, mestrado e doutoramento), fez com que se 

privilegiasse, no que respeita ao domínio da habilitação para a docência, 

“uma maior abrangência de níveis e ciclos de ensino a fim de tornar 

possível a mobilidade dos docentes entre os mesmos” (DL 43/2007, 

p.1320). Ao refletir sobre estas alterações propostas pela adesão ao 

Processo de Bolonha, consegue-se constatar que o professor assim 

formado desfruta, essencialmente, da oportunidade de acompanhar os 

seus alunos por um maior período de tempo. Note-se o que se passa com 

este Mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico ou mesmo 

com o Mestrado em Educação Pré-escolar e Ensino do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico (idem, ibidem).  

Como consequência da reorganização do ensino superior, a 

habilitação para a docência, no contexto do Processo de Bolonha, é 

definida pela obtenção do grau de mestre, “o que demonstra o esforço de 

elevação do nível de qualificação do corpo docente com vista a reforçar a 

qualidade da sua preparação e a valorização do respectivo estatuto sócio-

profissional” (idem, ibidem). 

É óbvio que nem todas as pessoas concordam com esta nova 

organização oriunda de Bolonha, existindo alguns prós e contras 

relativamente a esta que é a experiência académica e profissional da 

professora estagiária. Durante a sua prática educativa supervisionada, 

tanto ao nível da Licenciatura em Educação Básica, como do Mestrado 

em Ensino dos 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, deparou-se com 

inúmeras pessoas que questionaram a sua formação proveniente do 

ensino superior. Vais ser professora? A sério? A partir da resposta 

positiva da sua parte, a continuação das questões divergia em uma das 

duas situações seguintes: 1) Não acredito que vais por aí. Isto agora está 

tão mau…; 2) Professora de quê? – questionavam com satisfação. Esta 

última questão, por sua vez, também poderia seguir dois rumos, a partir 

da resposta da mestranda, composta pelas palavras Português, História, 

Matemática e Ciências (de forma a simplificar as áreas para as pessoas 
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que se encontram desfasadas das nomenclaturas específicas desta 

profissão): 1) Tanta coisa? Deve ser uma experiência incrível, mas como 

é que em tão pouco tempo de formação consegues saber tudo para 

ensinar aos alunos?; ou então 2) Acho isso muito injusto, uma vez que os 

professores que lecionam no 2.º Ciclo atualmente, por exemplo,  só 

podem “dar” as disciplinas da sua área de formação e estudaram muitos 

anos só para aquelas áreas. Apesar da vossa oferta ser maior, não 

acredito que o conhecimento seja tão desenvolvido. Como se pode 

constatar a satisfação referida acima por vezes transformava-se em 

contestação.  

A autora convida os leitores a refletirem sobre esta situação que se 

desenvolve ao longo do relatório de uma forma crítica, manifestando a 

sua opinião sobre aquelas que foram as diferentes posições que lhe 

foram transmitidas sobre esta reorganização no ensino superior, 

convocando momentos vividos no terreno aquando da sua prática 

profissional. Note-se que a teoria sem a prática não é tão completa, 

sendo que o contrário também se verifica. Por vezes, os professores que 

foram formados excecionalmente para lecionar a área x estão de tal 

maneira fechados nessa área que não possibilitam a articulação entre 

diferentes áreas. Esta é uma importante componente deste Mestrado, 

uma vez que há alunos com grande dificuldade em determinada área e, 

por isso, desmotivados para o seu estudo. Por que não aliar a área que o 

estudante menos aprecia com aquela que faz os seus olhos brilhar?  

Claro que também há pessoas que concordam com a formação pós-

Bolonha, mas durante a prática educativa da mestranda foram mais os 

professores que não concordam com este sistema de ensino do que 

aqueles que o aceitam. Veja-se: ao analisar esta temática do professor 

habilitado para a docência através da obtenção do grau de mestre, 

consegue-se perceber que realmente este é um aspeto verdadeiramente 

desafiante, uma vez que, em comparação com anos anteriores, o 

professor generalista formado atualmente tem de possuir um 

conhecimento relativamente às diferentes áreas, já citadas, e, como tal, 

não tem um conhecimento tão especializado em cada área. Por outro 

lado, possui uma grande capacidade de relacionar as diferentes áreas, 

em resultado de todo o trabalho desenvolvido ao longo dos cinco anos de 
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formação académica e, essencialmente, dos dois anos de Mestrado 

Profissionalizante.  

As unidades curriculares que os estudantes deste Mestrado 

frequentam e, consequentemente, a tipologia de trabalhos que lhes é 

solicitada, bem como a vertente investigativa incentivada, são aspetos 

muito positivos que fomentam nos mestrandos o gosto pelo saber, pelo 

questionar, refletir, pesquisar, de forma a completarem cada vez mais a 

sua formação, estando em constante atualização no que respeita aos dois 

níveis de escolaridade que podem lecionar, de forma a fomentar a 

aprendizagem ao longo da vida, como está preconizado no Decreto-lei 

n.º 43/2007 (p.1321), onde se lê que “o novo sistema de atribuição de 

habilitação para a docência valoriza, de modo especial, a dimensão do 

conhecimento disciplinar, da fundamentação da prática de ensino na 

investigação e da iniciação à prática profissional”. 

Repare-se que, com este mestrado, o professor consegue um 

acompanhamento mais próximo e duradouro dos seus estudantes, 

possibilitando uma articulação interdisciplinar. Paralelamente a esta 

situação, a formação do profissional de educação conformada com o 

Processo de Bolonha também possibilita “a flexibilização da gestão de 

recursos humanos afectos ao sistema educativo” (DL 43/2007, p.1320). 

O Mestrado Profissionalizante em Ensino dos 1.º e 2.º Ciclos do 

Ensino Básico possibilitou, ainda, o desenvolvimento de algumas 

capacidades e competências no que respeita ao domínio da educação, 

sendo essas indispensáveis ao desempenho de todos os docentes na sala 

de aula, na comunidade ou na participação em situações do âmbito das 

metodologias de ensino; à componente das didáticas das diferentes áreas 

para as quais a futura docente estará habilitada, especificamente, no que 

se refere ao ensino das áreas curriculares, conhecimentos, capacidades, 

atitudes e competências para a lecionação das mesmas; proporcionou 

experiências de planificação, ensino e avaliação, através da observação e 

colaboração em situações reais de educação e ensino; fomentou o 

espírito e a necessidade do trabalho colaborativo; promoveu uma atitude 

crítica e reflexiva, no que respeita aos desafios e desempenho da prática 

educativa; sensibilizou para a cultura e arte através da formação nas 

diferentes áreas não disciplinares; incentivou o gosto pela formação; as 
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unidades curriculares direcionadas ao estudo das metodologias de 

investigação educacional fizeram com que a mestranda se preocupasse 

em ser uma professora com um caráter proativo e investigativo no 

futuro, aquando a sua docência. 

Neste sentido, em consonância com o enquadramento legal deste 

mestrado, a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do 

Porto ratificou um documento que regulamenta este ciclo de estudos – 

CREC (Complemento Regulamentar Específico de Curso). O Mestrado 

em análise tem a duração de quatro semestres curriculares e prevê um 

total de 120 ECTS (European Credit Transfer and Accumulation 

System). Por último, importa referir que o CREC do mestrado, assim 

como está legislado no Decreto-lei n.º 74/2006, quando informa 

relativamente à concessão do grau de mestre, determina também a 

construção de um relatório de estágio, bem como a respetiva defesa em 

prova pública. 

3.2.A AÇÃO DOCENTE: PORQUÊ E PARA QUÊ SER 

PROFESSOR?  

Aqueles que desconhecem o que é, na verdade, o trabalho de um 

professor dizem que esta é uma profissão fácil. Chegar à sala de aula, 

transmitir este e aquele conhecimento que está explícito no manual, 

dizer mais duas ou três coisas sobre esse assunto e já está passado o 

momento da aula. 

Este pensamento já está ou deveria estar ultrapassado. Atualmente, 

embora a transmissão de conhecimentos também possa ser considerada 

importante em determinados momentos, os professores apostam mais 

naquela que é a perspetiva sócio-construtivista do ensino e 

aprendizagem. Aquela perspetiva que coloca o aluno no centro da aula; 

que possibilita ao aluno ser o construtor do seu próprio conhecimento, 

numa perspetiva de ensino pela descoberta, no qual são valorizadas 

primordialmente as conceções prévias que os estudantes têm sobre 



12 

 

determinados assuntos ou conteúdos para, a partir daí, desenvolverem 

os seus conhecimentos e, com isso, reajustarem as conceções prévias 

consoante as novas informações. 

Nesta perspetiva de ensino, consegue-se perceber que ser professor é 

mais do que ensinar conhecimentos. Ser professor é estimular os 

estudantes, no sentido de os ajudar a proporcionar um desenvolvimento 

integral, pensando no seu futuro, enquanto cidadãos ativos e 

participativos na comunidade. Pois, tal como está patente no artigo 28.º 

da Convenção dos Direitos da Criança, (1990. p.21) a educação é um 

direito de todas as crianças e 

 

“deve destinar-se a promover o desenvolvimento da personalidade da 

criança, dos seus dons e aptidões mentais e físicas, na medida das suas 

potencialidades. E deve preparar a criança para uma vida adulta activa numa 

sociedade livre e inculcar o respeito pelos pais, pela sua identidade, pela sua 

língua e valores culturais, bem como pelas culturas e valores diferentes dos 

seus”. 

 

Posto isto, apesar da função específica do professor ser ensinar, como 

está destacado nos Decretos-Lei n.º 240/2001 e 241/2001, é necessário 

que o profissional de educação possua uma noção mais alargada sobre a 

sua função e pondere as necessidades dos seus alunos, tendo em conta o 

contexto no qual estes se inserem. E é neste sentido que o Decreto-Lei 

n.º240/2001 refere quatro dimensões, no que respeita à profissão 

docente: dimensão profissional, social e ética; dimensão de 

desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; dimensão de 

participação na escola e de relação com a comunidade; dimensão de 

desenvolvimento profissional ao longo da vida  

Estas dimensões patentes no Decreto-Lei enunciado, por si só, já nos 

levam a pensar no profissional de educação como alguém que, para além 

de possuir conhecimentos científicos sobre as áreas para as quais está 

habilitado a lecionar, também sustenta a sua atividade em referenciais 

teóricos e didáticos, como também em experiências provenientes do 

quotidiano e, ainda, em crenças ideológicas (Roldão, 2010).  
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Atualmente ser professor torna-se desafiante, tendo em conta os dias 

que a educação vive, na maioria dos casos, acompanhada de violência, 

preconceitos e desigualdades, tal como a professora estagiária verificou 

em ambos os contextos educativos nos quais realizou a sua prática 

educativa (Perrenoud, 2000). Na tentativa de contrariar esta situação, os 

quatro pilares da educação, conceitos apresentados no Relatório para a 

UNESCO1 da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, 

coordenada por Jacques Delors, apresentam como alicerces da educação, 

entre outros: o aprender a viver juntos/aprender a viver com os outros e 

o aprender a ser.  

Desta forma, torna-se cada vez mais necessário que os professores 

contrariem a noção de ensino como sinónimo de transmissão de 

conhecimentos e tentem formar, para além de estudantes com 

conhecimentos científicos, cidadãos colaborativos, críticos, reflexivos, 

capazes de se envolverem na sociedade de forma autónoma, ativa e 

responsável (Alarcão, 2007).  

3.3.GESTÃO CURRICULAR, UM IMPULSO PARA A 

DIFERENCIAÇÃO PEDAGÓGICA 

Como se sabe os contextos educativos abrangem grupos de alunos 

com características muito díspares, no que respeita a diferentes 

componentes: pessoal, familiar, social e cultural. Neste sentido, o 

Decreto-Lei n.º6/2001 (p. 258) patenteia a seguinte informação:  

 

                                       
 
 
1 United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization. 
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“foi emergindo a necessidade de ultrapassar uma visão de currículo2 como 

um conjunto de normas a cumprir de modo supostamente uniforme em todas as 

salas de aula e de ser apoiado, no contexto da crescente autonomia das escolas, 

o desenvolvimento de novas práticas de gestão curricular. Neste sentido, 

ensaiando as potencialidades de um novo desenho curricular, as escolas foram 

convidadas a apresentar projectos de gestão flexível do currículo”. 

 

Posto isto, com estas orientações, as escolas passaram a ter mais 

liberdade e condições para desenvolver os seus próprios projetos 

curriculares, tendo em conta o projeto educativo de escola/agrupamento. 

E, assim, em cada contexto educativo, é possível adequar-se o currículo à 

realidade em questão, estabelecendo objetivos específicos, direcionados 

aos estudantes próprios daquele contexto (Roldão, 2010). 

A gestão flexível do currículo faz com que também o professor, na sala 

de aula, desenvolva um processo de diferenciação pedagógica, através do 

recurso a estratégias distintas, tendo como principal intuito o sucesso 

dos seus alunos. 

Em alguns momentos da frequência da mestranda no ensino básico 

enquanto estudante, essencialmente no que respeita aos 2.º e 3.º ciclos, 

a maior parte dos professores acompanhavam a turma a um ritmo que 

consideravam adequado, sendo este igual para todos os estudantes; 

distribuíam as mesmas tarefas a todos os alunos e pretendiam respostas 

semelhantes. Mas como é possível fazer tudo ao mesmo tempo e da 

mesma forma? Tratava-se de máquinas? Ou de alunos, seres individuais, 

com características específicas e especiais, com necessidades distintas? 

Esta situação que agora se comenta tem vindo a sofrer algumas 

alterações com o passar dos anos, pois, como referiu Barroso (cit. por 

                                       
 
 
2 O currículo prescrito foi redigido pelo Ministério da Educação – Currículo Nacional do Ensino 

Básico – Competências Essenciais - e foi revogado pela mesma entidade, através do despacho n.º 17 

169/2011, por se considerar que existiam insuficiências que se revelavam prejudiciais ao ensino e 

aprendizagem.  
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Roldão, 2010, p.17) não existem receitas ou modelos de ensino, porque 

não se deve “ensinar a todos como se fossem um só”. 

Como se pode verificar, as mudanças que se têm vindo a fazer sentir 

no sistema educativo português fizeram com que o professor passasse de 

mero executor a gestor do currículo. Se é permitido realizar mais uma 

analepse, a professora estagiária recorda perfeitamente a preocupação 

dos seus professores quando se atrasavam na “matéria”, nem que fosse 

apenas por uma aula. Não sei o que vou fazer. Vocês vejam lá, porque o 

que não “demos” hoje, vamos “dar” junto com a “matéria” de amanhã – 

transmitiam os seus professores, aflitos. - Têm de estar muito atentos, 

porque vai ser tudo dado na mesma aula. Talvez não o fizessem de livre 

vontade, mas as exigências superiores para que os professores 

cumprissem a lecionação dos conteúdos programáticos propostos eram 

de tal forma imperativas que, entre os estudantes e o seu próprio 

emprego, por vezes os alunos ficavam a perder. 

Atualmente, com as alterações referidas, o próprio docente gere a sua 

prática letiva, tendo em conta as necessidades e especificidades dos seus 

estudantes. A partir do Projeto Curricular de Escola, o professor titular 

de turma ou diretor de turma, em conjunto com os restantes colegas, 

docentes da respetiva turma, elaboram um Projeto Curricular de Turma, 

o qual deve conter informações relativas a cada estudante em particular, 

algumas considerações importantes sobre a turma no geral, bem como 

algumas atividades diferenciadas e que, dessa forma, auxiliam um 

trabalho baseado na diferenciação pedagógica, possibilitando a oferta de 

diferentes experiências de aprendizagem aos estudantes, de forma a que 

cada um em particular tenha a oportunidade de participar numa 

aprendizagem significativa. Importa salientar que este documento não é 

um produto acabado, mas antes uma construção cuja “finalidade é um 

contínuo crescimento” (Kilpatrick, 2007, p.7) atendendo ao 

desenvolvimento das especificidades dos estudantes no contexto 

educativo. 
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3.4.A INVESTIGAÇÃO-AÇÃO NA DOCÊNCIA 

O professor tem de possuir conhecimento científico sobre as áreas 

para as quais está habilitado a lecionar. Contudo, para além desse 

conhecimento, é fundamental que o docente também possua 

conhecimentos sobre a didática do ensino das respetivas áreas. Para tal, 

de forma a desenvolver estes conhecimentos teóricos e práticos, é 

importante que o professor apoie a sua ação na investigação e na 

reflexão. E aqui, ao referir estes dois conceitos, não se pode esquecer que 

ambos são imprescindíveis ao desenvolvimento profissional do docente e 

só fazem realmente sentido quando explorados em contexto de trabalho 

de grupo. E porquê? Para além dos conhecimentos científicos e didáticos 

inerentes à profissão docente, recorde-se que todas as escolas possuem 

uma comunidade educativa, na qual se verificam diariamente inúmeras 

interações entre sujeitos. Se se pode trabalhar em grupo, por que não 

aproveitar essa oportunidade? Mesmo que seja para aprender sobre a 

prática letiva, partilhar experiências, incidir sobre problemáticas 

evidenciadas no contexto educativo… 

Sim, porque no dia-a-dia na prática letiva, os professores também se 

deparam com algumas situações que carecem de atenção e suscitam 

envolvimento, na tentativa de colmatar determinadas necessidades. E é 

neste âmbito que a mestranda considera que um professor deve ser 

observador, investigador, questionador e dinamizador de ações ou 

projetos que surjam na tentativa de erradicar carências vivenciadas na 

prática.  

Antes de continuar, deve colocar-se uma questão. Mas afinal, o que é 

isto de investigação-ação? Segundo Carr (2002, cit. por Ribeiro, 2012), o 

docente, enquanto investigador, assume uma ação ética, que deve 

facultar, por sua vez, a igualdade de sucesso a todos os alunos, 

permitindo a criação de condições para que estes possam atingir os 

objetivos educativos delineados, o que é conseguido através da reflexão 

sobre o que observa num determinado contexto educativo relativamente 

à interação entre os sujeitos, tal como já foi referido. A investigação-ação 

é um processo que deve implicar a colaboração entre os docentes de 
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forma a possibilitar o seu desenvolvimento profissional ao longo da vida, 

promovendo transformações nos contextos educativos e nos seus 

intervenientes, com o intuito de adequar as suas práticas letivas à 

realidade atual. 

A metodologia de investigação-ação é fundamental em qualquer 

contexto educativo, uma vez que envolve os profissionais de educação, 

proporcionando uma proximidade de relações profissionais que, por sua 

vez, vão gerar trabalhos comuns que podem partir de pequenas ações e, 

aos poucos, aumentar a sua amplitude, sendo que, a partir daí, existe a 

possibilidade de criação de grandes projetos que englobem, como 

questão central, as necessidades dos estudantes. 

A título de exemplo pode-se referir um dos projetos realizados pela 

autora durante a prática educativa supervisionada. Aquando da 

observação do espaço de sala de aula e posterior diálogo com a 

orientadora cooperante, estudantes e diretora da EB1 de Santegãos, a 

díade pedagógica (a autora e a sua colega de trabalho) detetou alguma 

carência no que respeitava ao Português, essencialmente no domínio da 

leitura. Desta feita, após detetar uma necessidade sentida pela turma e 

investigar todos os aspetos envolventes, o par pedagógico agiu sobre 

essas carências criando um projeto de raiz. Durante esse processo foi 

fundamental o trabalho colaborativo entre ambas, estudantes, 

orientadora cooperante, supervisores institucionais, pais, colegas de 

trabalho. Enfim, todos aqueles que contribuíram com um pouco de si 

para o projeto, foram os responsáveis por estampar “sorrisos gigantes” 

naqueles estudantes dos 1.º e 3.º anos de escolaridade.3 

A reflexão é uma componente essencial na metodologia de 

investigação, visto que se traduz numa contínua procura de saberes 

permitindo a adequação da prática a uma realidade concreta. Assim 

sendo, a ação do docente deve consistir numa prática indagadora, numa 

reflexão crítica e sistemática sobre as práticas (Hobson, 2001; Ibernón, 

2002, cit. por Ribeiro, 2007). 

                                       
 
 
3 Confrontar o ponto 4.8. Crescer em comunidade – momentos marcantes 
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Neste sentido, Oliveira e Serrazina (2002) assinalam diferentes tipos 

de reflexão: a reflexão na ação, a reflexão sobre a ação e a reflexão sobre 

a reflexão na ação. Importa distinguir o último tipo, que diz respeito a 

uma estratégia de meta-reflexão, uma vez que este ocorre fora do âmbito 

da ação e consiste, como refere Alarcão (1996, cit. Por Oliveira e 

Serrazina, 2002), numa reconstrução mental retrospetiva da ação de 

forma a permitir uma análise crítica. Desta forma, o docente consegue 

avaliar o seu desenvolvimento, permitindo a construção ou reconstrução 

do seu conhecimento, tornando-o válido, tendo em conta que está 

envolvido num processo de investigação sobre si mesmo, assim como 

pode procurar soluções para eventuais problemas encontrados. Neste 

âmbito, as práticas reflexivas exigem que o docente, constantemente, 

desenvolva uma autoanálise e autocrítica propícias ao desenvolvimento 

de competências e valores fulcrais, de que são exemplos a 

responsabilidade e a sinceridade. 

Segundo Ribeiro (2006, referido por Ribeiro, 2012), a investigação na 

ação educativa proporciona uma dialética entre a teoria e a prática, 

sendo que o docente é um ator no contexto educativo e, ao mesmo 

tempo, investigador desse contexto. Desta forma, um investigador deve 

encaminhar a sua ação para a procura do saber, com o intuito de 

adequar a prática a uma realidade concreta (Pourtois, 1981, cit. por Silva, 

1996, referido por Ribeiro, 2012). 

Segundo Coutinho (2008), o processo de investigação-ação atinge as 

suas potencialidades quando é desenvolvido de forma partilhada, 

promovendo a discussão. 

Assim sendo, os principais objetivos da investigação-ação, propostos 

por Cid et al. (2007) são: o desenvolvimento curricular, a autoformação 

profissional e o melhoramento dos programas educativos e dos sistemas 

de planificação. Neste sentido, as estratégias de ação que estes autores 

referem para atingir estes objetivos baseiam-se na observação, reflexão e 

mudança. 

Um dos fatores que se constituem relevantes neste processo de 

investigação-ação é a supervisão na praxis. Associada à orientação da 

prática pedagógica, o conceito de supervisão, segundo Alarcão (2003, cit. 

por Neves, 2007), está aliado à orientação por alguém com mais 
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experiência e (in)formação e é determinado pela postura e visão do 

supervisor. 

3.5.SUPERVISÃO – MAIS DO QUE AVALIAR, TRABALHAR EM 

EQUIPA 

Ao longo da formação académica no ensino superior há um aspeto 

importante que merece ser enaltecido de uma forma especial - a 

supervisão. Como já foi exposto no presente relatório, a documentação 

legal em vigor que define as condições necessárias para a obtenção de 

habilitação para a docência valoriza a área de iniciação à prática 

profissional aliada à  

 

“prática de ensino supervisionada, dado constituir o momento privilegiado, e 

insubstituível, de aprendizagem da mobilização dos conhecimentos, 

capacidades, competências e atitudes, adquiridas nas outras áreas, na produção, 

em contexto real, de práticas profissionais adequadas a situações concretas na 

sala de aula, na escola e na articulação desta com a comunidade” (DL 43/2007, 

p. 1321). 

 

É extremamente importante que o docente tenha a perceção de que a 

prática educativa fica mais estruturada, mais completa, quando é 

acompanhada de uma partilha reflexiva. O ser humano vive em 

comunidade e precisa da aprovação do outro para crescer. Tal situação, 

também se verifica no processo educativo. Este momento de partilha é 

fundamental ao crescimento do docente, uma vez que, ao ouvir as 

críticas e as sugestões, consegue-se crescer profissionalmente, bem como 

ser mais exigente, crítico e reflexivo para com a prática educativa. 

Ao nível da Licenciatura em Educação Básica, para além de a 

mestranda ter um apoio incondicional na Escola Superior de Educação 

do Porto, foram poucos os momentos de supervisão no terreno. Era 

fundamental a existência de mais oportunidades de partilha reflexiva em 
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grupo durante esse ciclo de estudos, uma vez que, apesar de formar um 

par pedagógico, o olhar e os consequentes feedbacks de alguém com uma 

experiência e conhecimento inquestionáveis são fundamentais a quem se 

inicia na docência. 

Por sua vez, durante a prática educativa decorrente do Mestrado em 

Ensino dos 1.º e 2.º ciclos do Ensino Básico, todo o apoio dedicado aos 

mestrandos por parte dos supervisores institucionais foi inquestionável e 

deveras essencial, tendo em conta que se encontravam num momento de 

formação fulcral, no que respeita à obtenção da habilitação para a 

docência e, com isso, num contexto importante ao apuramento do 

conhecimento profissional. 

A supervisão, embora seja um aspeto essencial e indispensável 

quando se refere a este Mestrado, era o momento que a mestranda mais 

receava enquanto estudante, antes de iniciar a prática educativa 

supervisionada, uma vez que ponderava que este era o momento mais 

importante para a sua avaliação e tinha receio de estar mais nervosa 

num momento de supervisão institucional, e que a sua intervenção não 

correspondesse ao desejado, afetando a avaliação de forma negativa. 

Porém, com o passar do tempo e o decorrer da prática letiva, percebeu 

que, paralelamente ao momento avaliativo, a supervisão é um grande 

apoio no crescimento da prática profissional, visto que o supervisor deve 

demonstrar que o intuito da supervisão não é a avaliação, mas antes o 

aperfeiçoamento das intervenções, neste caso, de futuros professores do 

ensino básico (Cruz, 2011). Assim sendo, ao longo deste percurso, todos 

os supervisores que as acompanharam diariamente (à mestranda e ao 

seu par pedagógico) conseguiram apoiá-las em todas as ocasiões, 

colocando questões, fazendo-as refletir sobre as suas ideias, 

planificações e intervenções. Por isso, a docente em formação considera 

que os seus supervisores, em simultâneo à função avaliativa que também 

se impõe no processo de supervisão, também foram exigentes, bons 

ouvintes, ombros amigos, parceiros, neste processo de crescimento, 

através do recurso a uma metodologia de partilha refletida (Alarcão, 

2007). 

A relação de trabalho construída entre os mestrandos e os respetivos 

supervisores institucionais baseou-se no trabalho colaborativo. Como tal, 
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no decorrer do processo de supervisão, destacam-se três momentos 

fundamentais, segundo Vieira (1993): pré-observação, observação e pós-

observação. Tal como o próprio nome sugere, a pré-observação é o 

momento que ocorre previamente à observação da prática letiva e é 

importante no que respeita ao apoio dedicado à planificação da 

intervenção do futuro docente. 

Por sua vez, o momento de observação ocorre em simultâneo com o 

momento da aula, no qual o supervisor regista alguns apontamentos que 

incidem na postura do professor observado e nas interações que 

considera fundamentais para, posteriormente, analisar em grande 

grupo, numa perspetiva de trabalho colaborativo, como impulso ao 

desenvolvimento profissional.  

Finalmente, o momento de pós-observação possibilita um confronto 

geral com os momentos anteriores e, com isso, espoleta um conjunto de 

partilhas de discussão indispensável, na qual o grupo pode refletir sobre 

a planificação da aula, a sua implementação, bem como sobre eventuais 

alterações a que se proporia numa aula idêntica a realizar no futuro. 

Durante a prática pedagógica supervisionada, os momentos de reflexão 

pós-observação das aulas da estagiária, para além dos supervisores 

institucionais, ocorriam sempre na presença do par pedagógico, bem 

como do respetivo orientador cooperante. Esta revela-se a situação 

desejável, visto que todos os intervenientes estavam presentes no 

momento da lecionação da aula e, com isto, cada um podia enumerar os 

aspetos mais positivos, os menos conseguidos, bem como enunciar uma 

ou outra sugestão que possa ser útil no futuro. E, neste momento, um 

dos aspetos que a mestranda considerou importante foi o facto de, numa 

primeira fase, os supervisores e os orientadores cooperantes ouvirem o 

que o par pedagógico tinha para dizer sobre a sua intervenção letiva e, só 

após essa exposição de ideias, os supervisores e orientadores 

cooperantes revelavam os seus pareceres, transmitindo-lhes os seus 

feedbacks, fomentando sempre que possível a reflexão por parte do 

futuro docente, fazendo com que evoluísse ao nível do conhecimento 

profissional e autocrítico. Foi nesta ótica de crescimento que a estagiária 

procurou escutar as críticas construtivas que lhe dirigiam e, sempre que 
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possível, assimilá-las de forma a não voltar a cometer os mesmos erros 

em intervenções futuras. 

Para terminar, há uma situação deveras especial na organização da 

supervisão do Mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º ciclos do Ensino Básico, 

segundo a mestranda. Relembre-se que a supervisão assenta 

essencialmente no domínio do conhecimento didático e, como tal, deve 

ser realizada por profissionais que possuam conhecimentos sólidos sobre 

a didática das diferentes áreas a que o professor está habilitado para a 

docência: Português, Ciências Sociais e Humanas, Matemática e Ciências 

Naturais, em ambos os ciclos de ensino enunciados. Como tal, é de 

sublinhar a existência dos quatro supervisores especializados para as 

áreas citadas e, ainda, no 1.ºciclo, a presença de um quinto professor 

supervisor que apoiou os estudantes na realização de momentos letivos 

com especial enfoque na interdisciplinaridade, aliando as áreas 

curriculares disciplinares às expressivas. Tudo isto, no sentido de 

promover uma atitude (auto)crítica de forma a que, enquanto futuros 

docentes, consigam desenvolver a autonomia, nos dias que hão de vir, 

enquanto docentes das diferentes áreas curriculares disciplinares, 

tornando-se profissionais de educação mais conscientes e sensíveis a 

algumas questões que são promotoras de motivação nos estudantes e, 

consequentemente, desenvolvem as experiências de aprendizagem dos 

alunos. 

3.6.A TRÍADE ESSENCIAL À PRÁTICA EDUCATIVA 

Em todos os momentos da vida é preciso abraçar palavras. Exemplos 

desta necessidade são: a palavra observar, a palavra planificar e a 

palavra avaliar. Para além de simples palavras, a docente em formação 

considera-as instrumentos muito úteis no dia-a-dia. Ajudam-nos a 

pensar, a agir, a crescer, a ser melhores. E a mestranda faz esta 

referência sem mencionar profissões ou estatutos. Refere-se ao ser 

humano em geral. Faz sentido? 
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Agora, é claro que, quando se reporta à figura de todo e qualquer 

docente, estas três palavras-chave são ou deveriam ser tratadas por “tu” 

dada a proximidade que os professores têm para com elas. 

A observação é um processo fulcral, uma vez que é necessário que o 

professor conheça as características de todos e de cada aluno, seja 

relativamente ao contexto pessoal, seja ao familiar ou social: interesses, 

capacidades, fragilidades, necessidades… Assim sendo, o docente 

conseguirá compreender a dinâmica do grupo de trabalho e adequar as 

suas práticas educativas às necessidades dos estudantes. 

Esta etapa de observação é crucial ao longo de todo o processo 

educativo, no sentido em que o professor se baseia na observação para 

realizar as suas planificações, assim como para proceder aos momentos 

de avaliação. Assim, torna-se essencial que o professor recorra a 

instrumentos de registo no decorrer das atividades na sala de aula e não 

somente no final do ano letivo, com o intuito de promover uma avaliação 

ponderada das aprendizagens de cada aluno. Quer-se com isto dizer que 

é fundamental a existência da reflexão ao longo de todo o processo 

educativo e, como tal, a observação resume-se a um momento de 

reflexão para a ação (Schön, 1992). Uma oportunidade para refletir sobre 

o futuro da ação docente, na qual se prevê o momento, assim como as 

próprias reações do docente, bem como as dos alunos.  

De acordo com Altet (1999, p.13), o professor ou profissional de 

educação tem o dever específico de ensinar, se se definir “ensino como 

um processo interpessoal, intencional, que utiliza essencialmente a 

comunicação, a situação pedagógica levada a cabo pelo professor como 

meio de provocar, favorecer, fazer alcançar a aprendizagem de um saber 

ou de um saber-fazer”. Nesta linha de pensamento, não é por acaso que o 

primeiro contacto que os mestrandos tiveram com os contextos se 

baseou, inicialmente, num momento direcionado apenas e somente à 

observação. Uma observação participada, intencional, sistemática, 

naturalista e armada, que incidiu nos espaços, nos estudantes, nos 

orientadores cooperantes, nas rotinas, nas dinâmicas de trabalho, nas 

diversas interações existentes no espaço da escola, sendo acompanhada 

por instrumentos de recolha de dados – guiões de observação (cf. Anexo 

1) (Estrela, 1994). 
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Este primeiro contacto é muito importante para um professor 

estagiário, sendo uma oportunidade que este tem para preparar a sua 

prática e conferir-lhe uma intencionalidade pedagógica que vá ao 

encontro dos interesses e necessidades do grupo. Este primeiro contacto, 

a que se refere, consistiu, segundo Estrela (1992), num processo de 

observação participada, no qual existe uma interação entre observador e 

observados, no entanto sem que o observador esqueça a sua função. 

Assim, primeiramente, o professor, como investigador que é, consegue 

fazer uma recolha de dados sobre os alunos para a posteriori envolver-se 

com o grupo. 

O ser humano cresce com o que observa diariamente. Aprende a fazer 

o que está certo e aprende a não fazer o que está errado. É óbvio que esta 

expressão difere de pessoa para pessoa. Pois o que está certo para uns é 

errado para outros. Isto para dizer que aquilo que a mestranda observou 

durante a prática pedagógica a fez crescer enquanto futura docente. E 

podem-na questionar. Sim, mas de que forma? Tal como já foi referido, 

observar é sinónimo de refletir e, assim sendo, todos os momentos 

vivenciados foram alvo de reflexão e, com isto, de uma postura crítica da 

sua parte, seja aquando da lecionação das orientadoras cooperantes, 

como do seu par pedagógico, de si própria ou aquando das intervenções 

ou ausência das mesmas por parte dos alunos (Vieira, 1993). 

A planificação também é um conceito fundamental da ação docente e 

relaciona-se com a noção de previsão, sendo que, segundo Clark e 

Peterson ([s.d.], cit. por Zabalza, 1997, p.48), a planificação “é o conjunto 

de processos psicológicos básicos, através dos quais a pessoa visualiza o 

futuro, faz um inventário de fins e meios e constrói um marco de 

referência que guie as suas ações”. Desta forma, pode-se dizer que o 

professor necessita do apoio de uma planificação, com o intuito de 

rendibilizar a prática educativa (Vilar, 1995). Ao refletir, num momento 

posterior, sobre a experiência pessoal e profissional no contexto de sala 

de aula, pode-se referir que a planificação era um aspeto que preocupava 

a mestranda. Se compararmos uma planificação elaborada por si no 

início da prática letiva (cf. Anexo 2) com os últimos instrumentos 

similares (cf. Anexo 9), pode-se pensar que ambos os documentos não 

foram elaborados pela mesma pessoa. E, mais uma vez, sem dúvida que 
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todo o apoio dos supervisores institucionais, orientadores cooperantes e 

par pedagógico foi fundamental para o crescimento da professora 

estagiária também neste âmbito. 

Sempre que falavam em planificações com a mestranda antes de esta 

perceber realmente a sua importância, exclamava: Ui! Nem me falem em 

planificações. Não percebo o porquê de fazermos tantos documentos. Na 

realidade esta situação nem se verifica. Assim só perdemos tempo… 

Como estava errada! Na verdade, aquando da prática pedagógica 

verificou que estes documentos são essenciais, uma vez que ajudam a 

estruturar o pensamento, orientam a ação no momento de intervir junto 

dos alunos e possibilitam o crescimento de uma aula para a outra, tendo 

em conta que, ao refletir sobre a planificação anterior, quando se está a 

pensar num novo momento letivo, há pormenores que são repensados, 

estratégias que são acrescentadas ou retiradas, há ajustes importantes e 

imprescindíveis a realizar de um momento para o outro.  

No que respeita às planificações, a mestranda procurou construí-las 

de acordo com os documentos legais em vigor, bem como tendo em 

conta os referenciais teóricos que foram explorados na Escola Superior 

de Educação ao longo da sua formação académica no ensino superior. 

Neste quadro de ideias, pode-se referir que as planificações eram 

discutidas com as orientadoras cooperantes, bem como com o par 

pedagógico e, muitas vezes, com os supervisores institucionais. Assim, 

para realizar a planificação das aulas lecionadas pela professora 

estagiária, esta recorria aos programas das respetivas áreas curriculares 

disciplinares, bem como às Metas Curriculares ou de Aprendizagem (no 

caso das Ciências Sociais e Humanas e das Ciências Naturais).  

A partir destes documentos eram definidos os objetivos, conteúdos e, 

posteriormente, idealizado o desenvolvimento da aula, com as respetivas 

estratégias de aprendizagem e recursos necessários, tendo em conta as 

características dos grupos de trabalho. A par deste trabalho foi sempre 

fundamental a discussão com o par pedagógico, no sentido de se 

repensar a preparação da aula considerando a gestão do tempo, a 

quantidade e a qualidade dos recursos ponderados, bem como os 

instrumentos de avaliação dos estudantes. 
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Importa, ainda, reforçar a ideia de planificação como guia, como 

orientador da ação, um documento facilitador da prática e estruturador 

do pensamento do docente. A planificação não é um documento rígido, 

que deve ser considerado na íntegra, no qual se segue a ordem nele 

apresentada. Isso é uma ideia completamente errada que, aliás, 

contradiz a teoria construtivista, na qual o estudante deve ser o agente 

ativo da sua aprendizagem. O que se quer, com isto dizer? Ao identificar 

o aluno como agente ativo durante uma aula, é praticamente impossível 

seguir uma planificação, como se esta se tratasse de uma receita. Isto 

porque os estudantes têm opiniões próprias que podem ser 

acompanhadas de questões importantes e que, por exemplo, envolvem 

assuntos que não se encontram planificados para aquela aula, embora 

sejam fundamentais para serem abordados em grande grupo. E, por esse 

motivo, a planificação deve possuir um caráter aberto e ser reajustado na 

prática, sempre que necessário (Vilar, 1995). Um dos desafios que advém 

deste método de aprendizagem pela descoberta, baseado na teoria sócio-

construtivista, que é direcionado ao professor, prende-se com a bagagem 

ao nível de conhecimentos, uma vez que a utilização de técnicas 

direcionadas para esta teoria faz com que o aluno, por vezes, se distancie 

dos conteúdos que estão a ser abordados no momento, colocando o 

professor numa área menos confortável. Desta forma, o professor deve 

estar atento e servir de mediador, a fim de colmatar eventuais 

imprevistos e retomar o sentido da aula. 

Por fim, resta abordar a temática do processo de avaliação. Esta é 

uma componente fulcral no ensino/aprendizagem e, neste sentido, deve-

se considerar um conjunto de metodologias e instrumentos 

diversificados de forma a realizar o processo de avaliação de uma forma 

mais correta e completa, atendendo também à diferenciação pedagógica. 

Relativamente às metodologias e técnicas de avaliação existe uma 

situação muito característica associada à escola. Os testes escritos. Os 

alunos falam diariamente em testes escritos, quando questionados sobre 

o seu progresso na escola. Para muitos estudantes a escola resume-se 

àquele que é o 3.º período letivo, mais especificamente àquele número 

que está presente naquele placar afixado na escola, disponível para a 

consulta de todos. Contudo, todos os anos letivos os professores 
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esforçam-se por alertar os estudantes de que não são apenas os testes 

escritos os parâmetros valorizados na avaliação final, mas também todo 

o trabalho realizado ao longo do ano, os projetos em que os alunos 

participam, o comportamento, as atitudes, os trabalhos construídos e, 

claro, a avaliação direta de conhecimentos (ficha de avaliação) – este 

último, como um dos parâmetros de avaliação e não como o momento 

fulcral deste processo, como muitos têm erradamente em consideração. 

Para tal, o docente assume técnicas de observação direta, suportadas em 

instrumentos denominados grelhas de observação, escalas de 

classificação ou listas de verificação (Cabral, 2003).  

É óbvio que num universo de, aproximadamente, vinte e cinco a trinta 

alunos, é impossível ao docente a observação/avaliação de todos em 

particular no mesmo período de tempo. Desta forma, o docente deve 

proporcionar momentos em diferentes aulas, nos quais consiga avaliar 

todos os alunos sem exceção, aproveitando as intervenções dos 

estudantes nas aulas ou desencadeando momentos dirigidos a 

determinados estudantes, a fim de os avaliar neste ou naquele 

parâmetro. 

Todavia, quando se faz referência à avaliação, importa que se perceba 

que esta não é apenas fundamental no que respeita aos estudantes. A 

avaliação é um processo essencial na vida dos indivíduos, que se veem 

constantemente obrigados a refletir sobre as suas ações com o intuito de 

as melhorar. Neste sentido, a mestranda pretende alertar os leitores 

sobre o facto de se conseguir aprender mais sobre nós quando nós 

próprios paramos para nos avaliar e pensar sobre as nossas práticas. 

 



28 

 

 

4.INTERVENÇÃO EM CONTEXTO EDUCATIVO4 

“É nesta interação [entre a reflexão e referentes que lhe confiram sentido] 

que reside para mim a essência da relação teoria-prática no mundo profissional 

dos professores e penso ser esta a relação que Wallace (1991) estabelece entre o 

saber documental e o saber experiencial que, através do que chama ciclo 

reflexivo (prática/reflexão), conduz ao desenvolvimento da competência 

profissional.” 

(Alarcão, 1996, p.179) 

 

Neste capítulo, referente à intervenção em contexto educativo, o leitor 

tem a oportunidade de ficar a conhecer um pouco dos contextos nos 

quais foi desenvolvida a prática pedagógica. Um pouco, uma vez que só 

quem vive realmente uma experiência como esta é que consegue ter uma 

ideia clara e precisa do que é estar em contacto com um conjunto 

alargado de pessoas, em comunidade educativa. Deste modo, para que se 

fique a conhecer melhor a prática letiva, serão descritas as características 

dos grupos com os quais a mestranda trabalhou, brincou, se zangou, 

sorriu, cresceu e, tudo isto, num sentimento de partilha entre professora 

e alunos.  

Para tal, foi necessário a existência de momentos de observação 

antecedentes, bem como coincidentes com a prática letiva, para a qual o 

par pedagógico criou instrumentos de recolha de dados (cf. Anexo 1). 

Isto porque, para intervir no contexto educativo de forma 

fundamentada, o professor terá de saber observar e problematizar a 

realidade (Estrela, 1994). 

                                       
 
 
4 Note-se que os anexos do capítulo 4. Intervenção em contexto Educativo, referentes aos 

registos fotográficos, se encontram em anexo, no CD 
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É importante salientar que a par da observação também foram 

analisados os Projetos Curriculares das Turmas5, assim como o Projeto 

Educativo do Agrupamento e o Plano Anual de Atividades, com o intuito 

de conhecer a dinâmica dos contextos e das turmas em questão. Assim 

sendo, foi fundamental a colaboração por parte dos orientadores 

cooperantes, bem como da diretora de turma do 5.º A, que sempre se 

disponibilizou para colaborar com a díade pedagógica.  

Ainda neste capítulo, o leitor testemunha um diálogo estabelecido 

entre a teoria e a prática daquele que foi um percurso longo e transversal 

a ambos os ciclos de ensino. Contudo, importa realçar que se procurou 

evidenciar os referenciais teóricos, lado a lado com aquela que foi a 

prática educativa, apresentando situações concretas e ilustrativas da 

atividade da docente em formação. 

Como tal, dada a natureza de um Mestrado vocacionado para abraçar 

o ensino dos 1.º e 2.º ciclos do Ensino Básico6, bem como quatro áreas 

curriculares disciplinares, o presente capítulo dedicado à reflexão sobre a 

intervenção em contexto educativo, encontrar-se-á dividido, após a 

caracterização do contexto e respetivos grupos de trabalho, da seguinte 

forma: Português; Estudo do Meio (Ciências Sociais e Humanas) e 

História e Geografia de Portugal; Matemática e, por último, mas não 

menos importante, Ciências da Natureza. 

4.1.AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS DE PEDROUÇOS  

Quando se fala em Agrupamento é fundamental compreender que 

este é “uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de 

                                       
 
 
5 Importa registar que os Projetos Curriculares de turma, durante este ano letivo de 2012/2013, 

passaram a designar-se Planos de Turma através do Decreto-lei n.º 139/2012.  

6 Confrontar o Decreto-Lei n.º 43/2007. 
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administração e gestão”, que contempla escolas de “um ou mais níveis de 

ensino” (Decreto-Lei n.º 75/2008, p. 2344). 

O Agrupamento Vertical de Escolas de Pedrouços (AVEP) situa-se na 

freguesia de Pedrouços, a mais recente das dezassete freguesias que 

integram o concelho da Maia, no distrito do Porto7. Reúne escolas de 

dois concelhos – Maia (freguesias de Pedrouços e Águas Santas) e 

Gondomar (freguesia de Rio Tinto). 

Desta forma, o AVEP, tal como se encontra atualmente, derivou da 

união de dois agrupamentos – o Agrupamento Vertical de Escolas de 

Pedrouços e o Agrupamento Horizontal Triana/Santegãos. 

Após a fusão das unidades supracitadas, verificou-se um aumento 

significativo no número de alunos, assim como se constatou uma 

carência ao nível dos recursos humanos, nomeadamente: docentes para 

a prática educativa diária, professores de apoio socioeducativo, terapeuta 

da fala, psicólogo e assistente social. Paralelamente a esta situação, os 

conflitos entre os estudantes também cresceram. 

Neste âmbito, o Agrupamento Vertical de Escolas de Pedrouços foi 

classificado como sendo um Território Educativo de Intervenção 

Prioritária (TEIP)8, uma vez que compreende um número de alunos 

considerável em risco de exclusão social, bem como de absentismo 

escolar. Os agrupamentos TEIP pretendem a promoção do sucesso 

educativo dos estudantes provenientes de meios desfavorecidos, em risco 

de exclusão social e escolar, através da criação e/ou desenvolvimento de 

recursos que permitam aos agrupamentos orientar os alunos para a 

reinserção escolar. Como tal, os projetos educativos deste modelo de 

agrupamento envolvem um conjunto de estratégias e atividades de 

intervenção na escola e respetiva comunidade envolvente, de forma a 

garantir o acesso e promover o sucesso escolar. No fundo, pretende-se 

                                       
 
 
7 Para um melhor conhecimento desta freguesia consultar http://www.jf-pedroucos.pt/ 

8 Em Portugal, a experiência dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) 

começou no ano de 1996, com o governo de António Guterres, sendo homologada no Despacho n.º 

147 – B do Ministério da Educação. 

http://www.jf-pedroucos.pt/
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que estas escolas públicas se sustentem numa ótica de educação para 

todos, tal como está preconizado no Projeto Educativo do AVEP, 

intitulado Promover o Sucesso, Prevenir a Exclusão9. 

As dificuldades económicas sentidas por muitas famílias são notórias 

e tendem a aumentar, tendo em conta a percentagem de alunos 

subsidiados no agrupamento. Neste âmbito, o AVEP ambiciona, entre 

outros objetivos, criar condições de acesso e de sucesso a todos os 

estudantes; educar cidadãos com plena consciência dos seus direitos e 

deveres; promover o uso correto da língua portuguesa; criar uma escola 

de pais, envolvendo as Associações de Pais das Escolas que integram o 

agrupamento; valorizar o Gabinete do Aluno no desenvolvimento de 

afetos e gestão da indisciplina; criar clubes de enriquecimento 

curricular; considerar a Biblioteca como um recurso fundamental no 

desenvolvimento pedagógico, bem como na ocupação dos tempos livres. 

4.2.A EB1 DE SANTEGÃOS 

O primeiro momento da prática educativa supervisionada decorreu na 

EB1 de Santegãos, em Rio Tinto (Gondomar), no período compreendido 

entre vinte e dois de outubro e catorze de fevereiro. Inicialmente, o 

grupo de estudantes com o qual a mestranda trabalhou era constituído 

por onze rapazes e sete raparigas. Porém, durante o período letivo, 

entrou mais um estudante do sexo masculino e duas das estudantes do 

sexo feminino foram transferidas para outras escolas, perfazendo um 

total de dezassete alunos. Esta é uma turma mista do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico, na qual treze alunos frequentam o 1.º ano de escolaridade (1.º A) 

e quatro alunos o 3.º ano de escolaridade (3.º A).  

                                       
 
 
9 O Projeto Educativo do Agrupamento está disponível para consulta em 

http://www.basico.maiadigital.pt/NR/rdonlyres/C72C8B25-E27C-4CA3-A4AE-

FCD06B2E9F0E/0/ProjetoEducativoTEIPatualização201213.pdf 

http://www.basico.maiadigital.pt/NR/rdonlyres/C72C8B25-E27C-4CA3-A4AE-FCD06B2E9F0E/0/ProjetoEducativoTEIPatualização201213.pdf
http://www.basico.maiadigital.pt/NR/rdonlyres/C72C8B25-E27C-4CA3-A4AE-FCD06B2E9F0E/0/ProjetoEducativoTEIPatualização201213.pdf
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Com base na análise do Plano Curricular de Turma, bem como na 

observação realizada neste contexto educativo, foi possível verificar que 

os alunos do 3.º ano de escolaridade apresentam um ritmo de trabalho 

lento e uma desmotivação acrescida para a aprendizagem e, por esse 

motivo, tiveram a necessidade de um acompanhamento mais 

individualizado por parte da díade pedagógica. Importa salientar que 

dois dos quatro estudantes do 3.º ano já ficaram retidos em anos letivos 

anteriores. Relativamente ao 1.º ano, apesar de alguns alunos 

apresentarem um ritmo mais lento de trabalho, comparativamente a 

outros colegas de turma, numa fase inicial, não será uma situação 

preocupante, tendo em conta que este grupo de estudantes se encontra 

apenas na linha de partida para uma longa jornada escolar. 

Relativamente ao contexto socioeconómico e familiar, após uma 

análise cuidada dos questionários construídos pela orientadora 

cooperante, dirigidos aos Encarregados de Educação no início do ano 

letivo, pôde-se constatar que a maior parte das famílias reside na área 

envolvente à escola. Como foi evidenciado, o agrupamento encontra-se 

num meio desfavorecido e, como tal, a maioria das famílias enquadra-se 

no escalão 1 de abono. Sendo esta uma turma do 1.º ano de escolaridade, 

destaca-se a frequência do Jardim-de Infância, uma vez que a grande 

maioria usufruiu deste contexto de educação. 

Ao observar a informação correspondente ao agregado familiar 

patente nos inquéritos mencionados, verifica-se que a maior parte da 

turma vive com os pais e os irmãos (sendo 1 o número de irmãos mais 

frequente). De uma forma geral, os pais possuem, com maior 

representatividade, o 6.º ano de escolaridade, seguida da frequência do 

9.º ano, sendo apenas 2 frequentadores de um curso no ensino superior. 

A nível profissional predominam os trabalhadores por conta de outrem, 

bem como a situação de desemprego. 

No que respeita à gestão do espaço da sala de aula, pode-se referir que 

as mesas e cadeiras estão dispostas em filas e colunas, que, segundo 

Arends (1995, p.94), é a formação “mais adequada a situações em que o 

professor quer a atenção focalizada numa direção, no professor”. Pode-se 

dizer que esta organização é útil aquando da realização de trabalho 

individual ou da exposição de algum assunto pelo professor, todavia 
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existem outras formas de organizar as mesas de trabalho, consoante as 

tarefas pretendidas, de forma a rentabilizar o tempo e o espaço de sala 

de aula. Assim, a título de exemplo menciono o arranjo das mesas de 

trabalho, proposto por Arends (idem, ibidem) que possibilitam o ensino 

frontal, como também uma aprendizagem cooperativa. 

No que concerne aos recursos da sala de aula, distinguem-se os 

placards existentes em todo o perímetro da mesma, que permitem uma 

exposição considerável de trabalhos, contribuindo para a criação de um 

ambiente apelativo e propenso à aprendizagem. Por outro lado, aquando 

da chegada à escola, a docente em formação verificou que a sala de aula 

na qual iria desenvolver a prática educativa não possuía qualquer espaço 

dedicado à leitura ou ao contacto com os livros. Desta forma, foi 

desenvolvido um projeto, que será pormenorizado adiante, tendo em 

vista a criação de uma Biblioteca para a Turma com a possibilidade de 

empréstimos domiciliários. E, a par desta situação, o par pedagógico 

procurou, sempre que possível, dinamizar o espaço da sala de aula com 

recursos essenciais para este grupo de alunos que se iniciava na escola, 

tanto recorrendo a trabalhos realizados pelos mesmos, como também a 

alguns recursos construídos pelas professoras estagiárias, como é o 

exemplo da lagarta, batizada pelos alunos de Maria - uma reta numérica 

colocada por cima do quadro da sala de aula; o quadro silábico, também 

exposto perto do quadro; as imagens auxiliares ao meio educativo de 

Jean qui rit; entre outros exemplos de comemorações de efemérides ou 

épocas festivas. 

Para terminar este subtópico, não descurando a orientadora 

cooperante, é de salientar a receção das futuras docentes por parte deste 

grupo de estudantes, que as acolheu com muito carinho e que, sempre 

que possível, estavam de mão aberta para as presentear com um 

miminho em agradecimento por toda a atenção, dedicação e afeto, que 

está, muitas vezes, tão ausente no contexto social em que se encontram. 
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4.3.A EB 2,3 DE PEDROUÇOS 

A EB 2,3 de Pedrouços é a escola sede do Agrupamento Vertical de 

Escolas de Pedrouços e localiza-se na freguesia de Pedrouços, na Maia. 

O segundo momento da prática educativa supervisionada decorreu 

neste nível de ensino com uma turma do 5.º ano de escolaridade – 5.º A, 

entre os dias quatro de março e seis de junho. Esta era constituída por 

vinte e um estudantes (8 raparigas e 13 rapazes) com idades 

compreendidas entre os nove e os quinze anos. Este grupo de alunos 

possui três estudantes com Necessidades Educativas Especiais (NEE), no 

entanto um dos estudantes não frequenta a totalidade das áreas 

curriculares, encontrando-se todos eles abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 

3/2008, de 7 de janeiro (p. 154), que determina que “a educação 

inclusiva visa a equidade educativa, sendo que por esta se entende a 

garantia de igualdade, quer no acesso quer nos resultados”. 

Todavia, no decorrer do ano letivo, três estudantes foram transferidos 

para outras escolas, tendo um destes regressado à EB 2,3 de Pedrouços a 

duas semanas de terminarem as aulas do último período letivo. Ainda 

neste grupo, existem duas alunas em situação de abandono escolar e dois 

alunos não transitaram no ano letivo anterior (2011/2012). Após 

avaliação do plano de acompanhamento dos alunos que ficaram retidos, 

apesar de um deles se encontrar apoiado pela área de Educação Especial, 

os resultados desse insucesso são reflexo da falta de assiduidade, 

organização, atenção/concentração, ausência de hábitos de estudo e 

dificuldades na compreensão oral/escrita. Assim, na tentativa de 

colmatar estes aspetos, aquando da reunião de Conselho de Turma, foi 

proposto: solicitar o gabinete Apazigua10 – um espaço dedicado à 

prevenção e mediação de conflitos no Agrupamento; incutir hábitos de 

                                       
 
 
10 Para mais informações cf. Projeto Educativo do Agrupamento, disponível para consulta em 

http://www.basico.maiadigital.pt/NR/rdonlyres/C72C8B25-E27C-4CA3-A4AE-

FCD06B2E9F0E/0/ProjetoEducativoTEIPatualização201213.pdf (p.17). 

http://www.basico.maiadigital.pt/NR/rdonlyres/C72C8B25-E27C-4CA3-A4AE-FCD06B2E9F0E/0/ProjetoEducativoTEIPatualização201213.pdf
http://www.basico.maiadigital.pt/NR/rdonlyres/C72C8B25-E27C-4CA3-A4AE-FCD06B2E9F0E/0/ProjetoEducativoTEIPatualização201213.pdf
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estudo; incentivar e valorizar a organização dos alunos; solicitar 

acompanhamento tutorial a um aluno, em particular.  

Do ponto de vista global da turma, constata-se que esta é heterogénea 

no que concerne a hábitos de estudo e de participação nas atividades e, 

aliada a esta situação, há falta de pontualidade e de assiduidade às aulas. 

Neste sentido, as medidas pedagógicas gerais para o grupo, tomadas 

pelos docentes, foram as seguintes: valorizar mais a 

atenção/concentração dos estudantes na aula; estimular e promover a 

participação nas atividades; incentivar e valorizar os trabalhos de casa; 

desenvolver e valorizar hábitos/métodos de trabalho; fomentar a 

organização; incentivar a assiduidade/pontualidade. 

É de evidenciar a importância da professora de Ensino Especial, que 

acompanha diariamente os dois alunos nas aulas, orientando o seu 

trabalho, bem como incentivando para a aula através do recurso a 

feedbacks positivos. Contudo, dada a escassez de recursos humanos 

voltados para a Educação Especial, quando a professora não consegue 

realizar esse, dada a quantidade de alunos a necessitar do seu apoio 

nesta e outras escolas do agrupamento, há uma funcionária da escola, 

responsável pelo apoio nos intervalos das aulas, que se dirige à sala de 

aula e os incentiva a acompanhar a aula, promovendo a sua atenção e 

participação. 

De uma forma geral, pode-se dizer que são alunos com algumas 

dificuldades na leitura, em concentrar-se em algumas tarefas, em 

trabalhar autonomamente, bem como têm falta de apoio e afeto, na 

maior parte dos casos. Contudo, os alunos que frequentam as salas de 

estudo trazem os trabalhos indicados para casa realizados, na maior 

parte das vezes, mas não conseguem desenvolver os assuntos nas aulas 

quando são questionados, porque, apesar de possuírem competências, 

têm falta dos pré-requisitos ao nível do 1.º CEB. Como tal, uma grande 

parte dos alunos frequenta os apoios existentes direcionados às áreas 

curriculares disciplinares de Português e Matemática. 

Relativamente ao nível académico familiar, neste grupo de 

estudantes, 3 pais possuem a licenciatura, 2 o ensino secundário, 6 o 3.º 

Ciclo do Ensino Básico, tendo os restantes, frequência do 2.º ciclo. Por 

sua vez, a nível profissional há uma predominância de trabalhadores por 
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conta de outrem e alguns, de momento, encontram-se sem emprego. E, 

deste conjunto, reportando-nos à ação social escolar, pode-se constatar 

que a maioria da turma se enquadra no escalão A. Ainda na componente 

familiar, após análise dos documentos fornecidos pela diretora de turma, 

verifica-se que a maior parte dos alunos vive com os pais e com os 

irmãos, sendo que uma minoria vive só com um dos progenitores. 

À semelhança do que acontecia no 1.º CEB, a disposição das mesas de 

trabalho da sala de aula também estava organizada em filas e colunas, 

com um aluno por mesa, uma vez que insistiam constantemente na troca 

de lugares, tendo sido necessária a construção de uma planta da sala de 

aula. A sala contempla um placard de cortiça para exposição de 

trabalhos, bem como um quadro branco, computador e um quadro 

interativo, porém, neste momento, este último apenas se apresenta como 

projetor, dada a falta de recursos para operacionalizar estes recursos 

tecnológicos. 

Em jeito de conclusão neste subtópico, salienta-se que este grupo 

precisou de conquista. Fez com que as mestrandas trabalhassem 

arduamente para o compreender, quer ao nível dos conhecimentos, quer 

ao nível do comportamento. Todavia, foi com muita satisfação que se 

enfrentou este desafio e conjuntamente se construiu, acima de tudo, uma 

relação de amizade com este grupo de estudantes curiosos e divertidos 

que, certamente, vão deixar saudade. 
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4.4.PORTUGUÊS 

Transformar a disciplina de Português num lugar onde é possível ganhar, 

melhorar, desenvolver faculdades de comunicação e de raciocínio, adquirir 

capacidades necessárias à vida, é um objectivo que poderá ser mobilizador para 

os professores, com benefícios inegáveis para os alunos. 

Maria Armanda Costa (1996, p. 63) 

 

A aula de Português apresenta-se como um poço de riqueza, no qual o 

aluno pode beber um sem número de aspetos positivos fundamentais. É 

importante que se compreenda que a língua é transversal a todas as 

áreas científicas e, por isso, é essencial “sensibilizar e mesmo 

responsabilizar todos os professores, sem excepção e seja qual for a sua 

área disciplinar, no sentido de cultivarem uma relação com a língua que 

seja norteada pelo rigor e pela exigência de correcção linguística, em 

todo o momento e em qualquer circunstância do processo de ensino e de 

aprendizagem” (Reis, 2009, p.6). 

No esboço e construção das aulas de Português, a mestranda teve 

sempre presente o Programa de Português do Ensino Básico (PPEB) 

(2009), bem como as respetivas características desta área curricular 

disciplinar, as sugestões dos Orientadores Cooperantes que 

acompanharam este percurso, bem como as características das turmas 

com as quais trabalhou. 

De outro modo, é fundamental que o professor se debruce em 

referenciais teóricos que apoiem o seu estudo, de forma a nortear a sua 

atividade. Desta forma, aquando da prática educativa supervisionada 

nesta área científica procurou sustentar-se em referências teóricas 

sugeridas ao longo da formação académica no ensino superior, 

essencialmente nas aulas de Didática do Português, bem como na 
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frequência de unidades curriculares específicas tanto ao nível da 

Literatura, como do desenvolvimento da Linguística. 

O PPEB é um documento oficial, normativo e regulador do ensino e 

aprendizagem do Português. Posto isto, ao longo do percurso nesta área 

curricular disciplinar procurou-se planificar as aulas tendo por base os 

domínios linguísticos manifestos neste documento, ou seja, a oralidade, 

a leitura e escrita, a educação literária e a gramática11. Os planos de aula 

são instrumentos de trabalho importantes e objetivos, na medida em que 

ajudaram a estruturar a aula, assim como a organizar e sistematizar as 

ideias, tendo em conta os diferentes domínios linguísticos (cf. Anexos 2 e 

3).  

A exploração destes domínios não surgiu de forma isolada, uma vez 

que, para além de possuírem características distintas entre eles, todos se 

implicam e relacionam, devendo estar em permanente comunicação, 

com o intuito de proporcionar o desenvolvimento da mestria linguística. 

Ou seja, a aquisição e desenvolvimento de um conjunto de 

“conhecimentos, habilidades, atitudes e capacidades que permitem, nas 

nossas sociedades, um desempenho adequado e competente nas diversas 

situações e contextos comunicativos da vida quotidiana” (Lomas,2006, 

p.14). Assim, a aprendizagem nas aulas de Português deve ir além dos 

aspetos formais da língua, fomentando a utilização correta dos diferentes 

usos da linguagem a que recorremos quotidianamente – falar, ouvir, ler 

e escrever (idem, ibidem). 

O lugar privilegiado para explorar os domínios linguísticos 

mencionados é a aula de Português e, para tal, o instrumento ideal ao 

qual o professor deve recorrer é o texto. Neste sentido, este material deve 

ser o objeto de estudo na aula de Português e, por isso, esteve presente 

na elaboração dos planos de aula, ao longo da prática educativa 

                                       
 
 
11 Apesar de no Programa de Português do Ensino Básico (2009) se encontrar referido como 

domínio do Conhecimento Explícito da Língua, as Metas Curriculares de Português, homologadas 

em agosto de 2012, designam este domínio de Gramática. Este documento associou, ainda, os 

domínios da Leitura e da Escrita num só (nos 1.º e 2.º CEB) e introduziu o domínio da Educação 

Literária (Buesco et al., 2012). 
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supervisionada (cf. Anexo 3.2, Anexo A). Deste modo, opte-se por partir 

do texto, servindo-se dele como elemento-chave para a exploração e 

construção de conhecimento dos alunos, sendo que foi a partir dele que a 

aula e as atividades se arquitetaram. Por isso, relativamente ao corpus 

textual o “professor, enquanto agente mediador do programa e educador 

atento às realidades etárias, linguísticas e culturais dos seus alunos, 

deverá criar condições para que estes possam ler e apreciar textos de 

diferentes tipos e com funcionalidades e finalidades distintas, não 

literários e literários, ouvidos, vistos, lidos” (Reis, 2009, p.101). 

Neste quadro de ideias, na prática pedagógica supervisionada foram 

explorados diferentes textos literários e não literários, como o conto 

(Anexo 3.2, Anexo A), o diário, a banda desenhada, sendo que este 

contacto com a diversidade textual promove a aquisição de competências 

leitoras diferenciadas. Todavia, por uma questão de tempo e 

calendarização não foi possível contemplar o texto dramático, assim 

como o texto poético, durante as aulas da professora estagiária. Contudo, 

existe a consciência de que é fundamental considerar estes elementos no 

futuro, enquanto docente dos 1.º e 2.º CEB. 

Para além de recorrer ao suporte do livro para explorar as obras 

trabalhadas também se procurou utilizar os meios audiovisuais, 

aproveitando as novas tecnologias de informação e comunicação. Como 

exemplo, pode-se referir a audição da obra A Fada Palavrinha e o 

Gigante das Bibliotecas, de Luísa Ducla Soares (2.º CEB) (cf. Anexo 3.1) 

e a visualização das ilustrações da obra Pedro e o pinheirinho de Natal, 

de Sandrine Deredel Rogeon (1.º CEB), na aula de cooperação do par 

pedagógico de estágio. Similarmente a esta situação, também se optou 

pelo recurso às tecnologias, aquando da exploração do texto diarístico, 

bem como da banda desenhada, uma vez que se recorreu ao projeto da 

Escola Virtual12 de forma a sistematizar os conteúdos explorados durante 

a aula. 

                                       
 
 
12 Para consultar o projeto da Escola Virtual pode consultar: http://www.escolavirtual.pt/ 
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Uma vez realizada esta introdução geral à área científica de 

Português, será feita uma referência à prática educativa supervisionada, 

procurando estabelecer um diálogo entre a teoria e a prática daquilo que 

foi uma experiência singular na chegada à meta deste longo e inigualável 

percurso académico. 

No que refere ao domínio da oralidade pode-se referir que é 

fundamental ter-se presente que é necessário que o estudante consiga 

apreender o significado e as intenções comunicativas das mensagens 

recebidas, através do aperfeiçoamento da técnica da descodificação, 

compreensão de técnicas linguísticas e paralinguísticas da mensagem 

ouvida (Reis e Adragão, 1992). E, para tal, que melhor lugar que a escola. 

A oralidade, tal como a escrita, está dependente de uma intencionalidade 

comunicativa que pode servir para ouvir e interagir (escuta ativa), 

dominar a palavra ou utilizar técnicas de comunicação (exposição, 

entrevista, debate e mesa-redonda) (Amor, 2006). A este propósito, a 

escola, no geral, e o professor de português, em particular, deve 

desenvolver situações autênticas para o ensino dessas competências. 

Desta forma, na prática pedagógica pretendeu-se o desenvolvimento de 

atividades neste âmbito. A título de exemplo, refere-se a atividade de 

escuta ativa centrada n’ A Fada Palavrinha e o Gigante das Bibliotecas, 

de Luísa Ducla Soares (cf. Anexo 3.1), que pelo comportamento geral da 

turma foi ao encontro da motivação dos alunos, que se revelaram 

interessados no decorrer da aula. Este exemplo particular de escuta ativa 

implica, segundo Amor (2006, p.72), “um esforço de audição atenta, 

centrada na detecção e compreensão dos aspectos globais e parcelares da 

mensagem”. A utilização de instrumentos de recolha de dados, como o 

caso do guião de leitura de escolha múltipla (cf. Anexo 3.1, Anexo B), 

construído pela mestranda, surgiu com o intuito de promover a receção 

oral. Como refere a autora, é necessário que o recetor desenvolva um 

esforço de audição, isto porque, a atitude inerente ao saber ouvir é o 

saber escutar.  

Para além desta situação, realça-se, também, a importância do debate 

nestas faixas etárias. Embora não tenha ponderado nenhuma atividade 

neste âmbito nas aulas, durante a exploração d’O Tesouro, de Eça de 

Queirós, adaptado por Luísa Ducla Soares, a turma dividiu as opiniões 
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acerca da inteligência de dois irmãos. Discutia-se, portanto, qual dos 

irmãos seria mais perspicaz, com base nas informações do texto (cf. 

Anexo 3.2, Anexo B). Aquando deste momento, poder-se-ia ter 

proporcionado um debate na turma (tendo em conta que esta estava 

praticamente dividida), uma vez que esta técnica apresenta um caráter 

funcional, sendo fundamental na participação ativa dos cidadãos na 

sociedade. Porém, a escassez de tempo impediu que partíssemos para a 

exploração aprofundada desta prática, visto que o debate requer uma 

profunda preparação prévia dos participantes, nomeadamente a 

pesquisa e organização de informação sobre o assunto a debater. Assim, 

este exemplo de atividade podia servir para exemplificar outras 

dimensões do oral como saber ouvir e argumentar; justificar posições, 

mesmo relacionando com o texto para ilustrar as ideias dos alunos. 

Os diálogos que foram surgindo ao longo das aulas de Português, 

entre professora e estudantes, revelaram-se fundamentais, uma vez que 

se procurou espoletar esta interação recorrendo a questões-chave 

pertinentes, de forma a envolver a participação de todos os alunos na 

aula, em detrimento da conceção do “monologismo” intrínseca à atitude 

do professor (Amor, 2006, p.67). Por este motivo, apostou-se numa 

análise, em grande grupo, dos textos estudados, para permitir uma 

“partilha das interpretações produzidas por todos”, a fim de desenvolver 

o pensamento crítico dos estudantes (Colomer, 2006, p. 179). É 

fundamental que os alunos contactem com o texto, de acordo com as 

indicações do professor, de forma a conseguirem procurar as respostas 

às questões colocadas, bem como inferir ou justificar devidamente as 

suas opções, confrontando os conhecimentos prévios com a informação 

decorrente da aula e com as opiniões dos colegas.  

No que concerne ao domínio da leitura e escrita, pode-se salientar que 

ambas as modalidades são essenciais no desenvolvimento da 

aprendizagem da língua. A linguagem escrita, segundo Sim-Sim (1995), 

“aumenta o nosso potencial comunicativo e, simultaneamente, é o 

grande facilitador das aprendizagens escolares, assim como da expansão 

dos interesses individuais e do crescimento cognitivo do sujeito-leitor”. 

Como tal, importa referir as diferentes etapas do processo da escrita. 

Escrever é uma atividade intencional e envolve três etapas essenciais, 
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segundo Emília Amor (2006): a planificação (plano mental, que pode ser 

acompanhado por tomadas de notas), a textualização (transformação das 

ideias em linguagem escrita) e a revisão (avaliação do texto).  

Por sua vez, a leitura é um “acto que enriquece o pensamento, 

intensifica as emoções, estimula o sonho, a imaginação e a criatividade” 

(Cadório, 2001, p.7). Isto é, a leitura é um processo que, para além de 

possibilitar a descodificação de uma mensagem, também permite dar 

sentido a essa descodificação, fazendo com que o leitor construa 

significados. Desta forma, se o estudante dominar a língua e, 

consequentemente, o conteúdo do texto lido, conseguirá avançar 

rapidamente na leitura. Por esse motivo, é fundamental que se prepare a 

leitura previamente, de forma a “estimular, no leitor, a activação dos 

conhecimentos já existentes e necessários à contextualização e ao 

aprofundamento da leitura”, bem como “fomentar interesses e 

expectativas de leitura” (Amor, 2006, p.101). 

 No 1.º CEB, com os alunos em fase inicial de aprendizagem da leitura 

e da escrita, no 1.º período do 1.º ano de escolaridade, a mestranda teve 

a oportunidade de conhecer um método de ensino de leitura mobilizado 

pela Orientadora Cooperante – Meio Educativo de Jean qui rit. Este 

método alia som e gesto, no qual a base da aprendizagem é a letra 

(Anexo 2.3) e, ainda, é introduzido através do recurso a uma pequena 

história de partida. (ex.: “A Alda fez anos e a mãe fez-lhe um bolo de 

chocolate e ananás muito bonito. Quando veio da escola e viu o bolo, a 

Alda ficou muito admirada e disse: ah! (admiração) – o aluno abre a 

mão, abre a boca e diz /a/ - vogal oral) ”, (Almeida, 2007). Partindo de 

uma breve história (associada a uma imagem), com uma palavra-chave 

(o nome da criança da imagem), a fonomímica sugere um gesto para o 

estudo de cada fonema. Neste sentido, a função do gesto é dar apoio à 

memória auditiva, bem como possibilitar uma memória adicional, neste 

caso, a memória motora. 

Durante a prática educativa procurou-se, também, sempre que 

possível, proporcionar momentos de motivação para a aula, de forma a 

predispor os alunos para a leitura, bem como para a aprendizagem ou 

desenvolvimento de conhecimentos. Neste sentido, pode-se referir como 

exemplos ilustrativos, no que respeita ao 2.º CEB, a colocação da 
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estrutura de um exemplar de Banda Desenhada (BD) (apenas a estrutura 

de uma prancha de BD sem conteúdo) na porta da sala de aula. A partir 

desta situação os alunos foram questionados sobre a eventualidade de 

existir algo de diferente no meio envolvente e, a partir daí, 

desconstruímos a noção de BD, bem como as características próprias 

deste tipo de texto. Para tal, com base na expressão Banda Desenhada, 

apelou-se, oralmente, aos conhecimentos prévios dos alunos, que 

referiram algumas ideias sobre o assunto. Para finalizar, realizou-se um 

registo no quadro, bem como nos cadernos diários dos alunos para que a 

informação fosse sistematizada. A sistematização da informação 

discutida em grande grupo é fundamental para que os alunos possuam 

os seus cadernos diários organizados e com a informação clara e concisa. 

Posteriormente, após a exploração dos conteúdos inerentes a este 

assunto, procedeu-se ao confronto entre os conhecimentos prévios e os 

explorados durante a aula, a fim de verificar se as ideias iniciais 

correspondiam ou não às ideias desenvolvidas ao longo da aula. Estes 

exemplos de tarefas são importantes porque contestam a leitura que 

impede os “hábitos autónomos de criação de expectativas” e implicam a 

reflexão e análise do aluno (Camps e Colomer, 2002, p. 126).  

Paralelamente a esta situação menciona-se, a título de exemplo de 

estratégia de motivação para a leitura, a utilização de um baú (2.º Ciclo), 

que espoletou a curiosidade dos estudantes sobre o assunto da aula, 

assim como o que estaria no seu interior. A atividade superou as 

expetativas da mestranda relativamente à reação dos alunos. Isto 

porque, apesar de os alunos estarem motivados com a situação, ao abrir 

o baú e verem que o conteúdo era um livro, os estudantes poderiam ficar 

desapontados, tendo em conta as suas dificuldades ao nível do 

Português, essencialmente na leitura. 

No entanto, notou-se um envolvimento geral da turma, pois embora 

um aluno tenha comentado que Oh! É um livro! que estava no interior 

do baú, outros responderam para ter calma, porque Não é um livro 

qualquer. É um tesouro! Assim, ao questionar os alunos sobre a relação 

de ambos os objetos (livro e baú) a docente em formação obteve 

respostas como: “o livro é um tesouro”; “é o livro do tesouro” ou “vamos 

falar da lenda do tesouro de Eça de Queirós”. Neste sentido, para 
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satisfazer a curiosidade dos alunos, decidiu-se realizar a leitura do índice 

do livro para que adivinhassem qual seria a obra a analisar durante a 

aula, uma vez que o título prepara os alunos “para a informação que vão 

receber, orienta-os no caminho a seguir, na medida em que, enquanto 

lêem, criam expectativas, antecipam significados cuja informação 

procuram durante o processo de leitura” (Barbosa e Sousa, 2002, p. 72). 

Porém, a leitura seguiu a ordem do índice, no qual o conto O Tesouro é o 

terceiro título indicado e, por isso, os alunos perceberam imediatamente 

qual a obra que íamos explorar, não tendo prestado atenção aos títulos 

dos restantes contos. Assim, numa próxima vez, deverá optar-se por 

enunciar o título O Tesouro após a leitura de todos os outros para que os 

alunos possam relacionar o conjunto de dados que dispõem e refletir 

sobre o que lhes é apresentado. 

O domínio da Educação Literária também foi explorado através da 

análise e interpretação de textos, listados pelo Plano Nacional de Leitura. 

Neste sentido, um dos objetivos propostos no domínio da Educação 

Literária (a nível do 5.º ano, neste caso) que se considera relevante é 

“selecionar e fazer a leitura autónoma de obras, por iniciativa própria” 

(Buesco et al., 2012, p.40). E porquê? O professor “deve ter o cuidado de 

despertar e estimular a sensibilidade, a imaginação, o sonho, o espírito 

crítico, a autonomia e ainda ser um bom leitor” (Cadório, 2001, p.43). 

Por esse motivo, na prática educativa, procurou-se motivar os alunos 

para a leitura, fazendo com que se envolvessem ativamente no decorrer 

da aula. Neste âmbito, pelo que se pôde observar, os alunos requisitaram 

as obras que exploraram em conjunto com a mestranda ou com o seu par 

pedagógico13 e, por isso, pode-se afirmar que as aulas exerceram uma 

influência positiva nestes alunos, pois conseguiram que se deslocassem 

ao espaço privilegiado para a promoção da educação literária presente na 

                                       
 
 
13 Diário inventado de um menino já crescido, de José Fanha; Seis contos de Eça de Queirós, de 

Luísa Ducla Soares; A Fada Palavrinha e o Gigante das Bibliotecas, de Luísa Ducla Soares, apesar 

de ter sido procurada pelos alunos, não foi requisitada porque não fazia parte do acervo documental 

da biblioteca escolar. 
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escola e tão fundamental ao desenvolvimento dos alunos, em geral – 

Biblioteca Escolar.  

Por outro lado, no que refere ao 1.º CEB, este domínio foi mais 

trabalhado aquando da implementação do projeto de investigação 

inerente a uma Unidade Curricular14 deste Mestrado, uma vez que o 

grupo se encontra na primeira aprendizagem da leitura e da escrita, 

como já foi supracitado, e nem todas as crianças estão familiarizadas 

com os livros (pois um grande número de estudantes nunca ouviu os pais 

ler em voz alta para a família). Por esse motivo, entendeu-se ser 

interessante e relevante que o projeto da professora estagiária incidisse 

na construção de uma Biblioteca de Turma, possibilitando uma relação 

mais próxima entre o leitor e o livro, favorecendo uma utilização mais 

imediata da leitura diversificada, por prazer ou em articulação com 

outras atividades. 

 Relativamente ao domínio da Gramática, menciona-se a procura, 

sempre que possível, da sua exploração nas aulas de Português com 

recurso, como não poderia deixar de ser, ao texto. Isto porque, a 

gramática só será adquirida “através de leituras diversificadas, da escrita 

de textos correspondentes às mais diferentes intenções comunicativas, 

do treino de conversação livre e conduzida” (Reis e Adragão, 1992). 

Desta forma, através da exploração do texto e do questionamento acerca 

do seu conteúdo, foram proporcionados momentos de observação e de 

discussão em grande grupo, de forma a construir ou desenvolver os 

conhecimentos dos alunos acerca dos assuntos estudados, como por 

exemplo, a interjeição, as onomatopeias, a classe do nome e respetivas 

subclasses, os constituintes da frase e as respetivas funções sintáticas. 

 Em duas das aulas lecionadas foi possibilitado um diálogo entre o 

texto e os conteúdos de gramática, de forma a estabelecer a ponte entre o 

texto e a informação a explorar patente num PowerPoint construído pela 

                                       
 
 
14 No âmbito da Unidade Curricular de Projeto: Conceção, Desenvolvimento e Avaliação 

patente no 2.º ano do Curso de Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico (CEB) foi 

proposto o desenvolvimento de um projeto de investigação de cariz individual – cf. ponto 4.8.1. 
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docente em formação. Desta forma, para além de apresentar uma 

sequência lógica da aula, esta decorreu num contínuo, sem que os alunos 

se apercebessem que num momento estavam a trabalhar a compreensão 

do texto e num outro, a explorar a gramática. A análise e a interpretação 

do texto possibilitaram o confronto, uma vez mais, entre as conceções 

prévias e as ideias resultantes da aula. Pois, os alunos inicialmente (no 

caso da exploração do conto O Tesouro) tinham uma ideia errada do que 

seriam os grupos constituintes da frase e, apenas com o desenvolvimento 

da aula, conseguiram desfazer esse erro e construir conhecimento sobre 

o assunto, visto que o “erro deve, pois, ser detectado e considerado, 

como tal, de modo objectivo e, perante ele, professor e aluno tecerão as 

considerações necessárias” (Reis e Adragão, 1992). Desta forma, o 

professor deve encorajar os alunos a fim de participarem ativamente nas 

aulas, auxiliando as suas tarefas, mas possibilitando a estimulação do 

raciocínio do grupo, em vez de expor as respostas diretamente sem 

problematização. 

A posteriori, era sempre feito um registo no quadro e no caderno 

diário dos alunos, para que estes ficassem com os conteúdos organizados 

e sistematizados, facilitando o estudo autónomo dos estudantes. Registos 

que partiam de conclusões feitas em grupo ou eram sintetizados pela 

mestranda previamente e, depois da discussão realizada sobre o assunto 

abordado, eram anotados nos cadernos diários. 

Em jeito de conclusão, considera-se que o desenvolvimento da 

professora estagiária nesta área científica, para além de não ter sido 

possível explorar tudo o que pretendia, foi positivo, assim como para os 

alunos. Procurou-se ir ao encontro das necessidades dos alunos, 

motivando-os para a aprendizagem do Português, a fim de conseguir o 

desenvolvimento das suas competências linguísticas, dada a importância 

destas na vida social. 

Ao longo do desenvolvimento da prática educativa considera-se que a 

mestranda manifestou empenho, já que foi refletindo acerca das aulas, 

questionando a planificação e atividade com base nas informações 

recolhidas das aulas, bem como através das reflexões partilhadas (com o 

Orientadores Cooperantes, Supervisor Institucional, bem como colega de 

estágio). Assim, conseguiu-se o progresso ao longo do tempo, tentando 
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procurar estratégias de ensino adequadas às características dos alunos, 

de forma a motivá-los para esta área científica.  
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4.5.ESTUDO DO MEIO (CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS) E 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE PORTUGAL 

Longe vai o tempo do absoluto domínio da História positivista e factual, «descritiva, 

neutra, objectiva, aceitável para todos.» 

Proença (1989, p.91) 

 

A forma como foi evoluindo o fazer História teve implicações no 

ensino desta área. Os conhecimentos de Ciências Sociais e Humanas há 

uns tempos atrás eram apresentados como “conhecimentos prontos, 

acabados, e em consequência os alunos não os relacionam exatamente 

com aquilo que é próprio de uma ciência” (Prats, 2006, p.194). Neste 

sentido, consegue-se perceber a ausência de consideração desta área 

como sendo uma ciência, sendo ponderada como “elementos de cultura, 

de curiosidade ou de mera repetição de datas comemorativas e acidentes 

geográficos” (idem, ibidem). Esta situação faz com que os alunos sintam 

que esta é uma área de memorização, monótona e desinteressante. 

Neste âmbito, como forma de contrariar esta visão das Ciências 

Sociais e Humanas, repensou-se no ensino, com o intuito de possibilitar 

aos alunos “uma visão racional de análise e uma compreensão do mundo 

social”, uma vez que é a partir da análise e reflexão sobre o passado, do 

seu questionamento, que conseguimos compreender o presente e 

perspetivar o futuro (idem, ibidem). 

De todas as áreas curriculares disciplinares, a História e Geografia de 

Portugal é a mais desafiante para a mestranda. O motivo que leva a 

afirmar tal facto foi a experiência que vivenciou enquanto estudante do 

ensino básico e secundário. Pela experiência que teve, pensando agora 

como futura professora de Estudo do Meio e de História e Geografia de 

Portugal, considera que as aulas não eram pensadas de forma a envolver 

os alunos na sua construção; não era o desenvolvimento do aluno que 
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estava no centro da aula, mas antes a “matéria” que tinha de ser dada até 

determinada data; não existiam momentos ou atividades de motivação, 

nem vontade de estudar ou curiosidade em saber mais. Nestas aulas 

acontecia um total monólogo do professor, que se limitava a enunciar a 

informação relativa aos conteúdos programáticos em estudo, enquanto 

os alunos sublinhavam a informação patente no manual, que o próprio 

professor considerava relevante, com ausência total de discussão ou 

partilha de opiniões em grande grupo. Sendo assim, como é possível 

motivar os alunos para a aprendizagem de uma área tão importante 

como as Ciências Sociais e Humanas? O que estão a aprender os alunos 

ao sublinhar apenas o que lhes é indicado? Pelo facto de a professora 

estagiária ter crescido desta forma nesta área, tem, por vezes, alguma 

dificuldade em lecionar os conteúdos programáticos patentes na mesma.  

Porém, aquando das intervenções, foram realizados momentos de 

motivação prévios ao desenvolvimento da aula e, no decorrer da mesma, 

foram encontrados recursos e estratégias diversas para possibilitar um 

envolvimento ativo dos alunos, essencialmente em conteúdos 

considerados aborrecidos pelos mesmos. A par destas estratégias, o 

docente também deve utilizar o manual escolar tendo em conta que este 

recurso é adquirido, muitas vezes, com algum esforço pelos pais ou 

encarregados de educação dos estudantes e, quando bem utilizado pelo 

professor, é um recurso importante, na medida que contém um conjunto 

de materiais iconográficos ou escritos, que quando interpretados e 

analisados com espírito crítico, auxiliam a aprendizagem da área em 

causa. Lembre-se, ainda, que os manuais são ferramentas importantes 

para o desenvolvimento do trabalho do aluno, no sentido em que 

possibilitam o seu estudo autónomo. 

Apesar de a área em análise possuir complexidade de conteúdos, pois 

exige reflexão e análise crítica, se os professores atenderem às 

características dos alunos e utilizarem estratégias e recursos didáticos, 

conseguem responder às necessidades educativas dos grupos com os 

quais trabalham (Prats, 2006). Para tal, o docente tem a necessidade de 

se apoiar em documentos consistentes voltados ao ensino das Ciências 

Sociais e Humanas, designadamente o Programa de Estudo do Meio do 

1.º Ciclo do Ensino Básico (2004) e o Programa de História e Geografia 
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de Portugal do 2.º Ciclo do Ensino Básico (1991), bem como as Metas de 

Aprendizagem para ambos os ciclos enunciados (2010) – documentos 

em vigor por determinação do Ministério da Educação. 

Neste sentido, aquando da prática educativa na área em apreço, nos 

dois níveis de ensino, refere-se que houve preocupação em adequar as 

aulas, propostas pela docente em formação, à luz do que está definido 

quer nos Programas quer nas Metas de Aprendizagem, tendo em 

consideração as informações patentes nestes documentos em prol do 

desenvolvimento dos estudantes. E, como não podia deixar de ser, ainda 

foram consideradas as aulas de Didática da História e Geografia nos 1.º e 

2.º CEB da formação no Ensino Superior, bem como os diferentes 

pressupostos teóricos de autores acreditados nos diversos assuntos 

relativos às Ciências Sociais e Humanas sugeridos nas mesmas. 

A História é uma área fundamental na educação, uma vez que tem 

“um interesse próprio e autosuficiente como disciplina de grande 

potencialidade formativa” (Prats, 2006, p.196). Neste quadro de ideias, 

pode-se referir, como exemplos de potencialidades do ensino da 

História: a compreensão do presente tendo em conta que este é mais 

bem compreendido quando se tem informação sobre o passado; 

preparação dos alunos para a vida adulta, visto que se apresenta como 

referência para possibilitar o entendimento dos problemas sociais; 

estimulação do interesse pelo passado, ou seja, permitir a intervenção no 

presente de forma consciente, tendo em conta as referências passadas; 

potencialização de um sentido de identidade, já que reforça a noção de 

identidade nacional, mas possibilita um conhecimento de outras 

identidades, pois é importante que se desenvolva a ideia de tolerância e 

de respeito nos estudantes, visto que são partilhados alguns valores e 

atitudes com outros povos; ajuda na compreensão das raízes culturais, 

uma vez que atualmente existe uma sociedade culturalmente 

diversificada; enriquecimento de outras áreas do currículo tendo em 

conta que o estudo da História pode ser útil na compreensão de outras 

áreas do conhecimento; entre outros (Prats, 2006, p.196-197). 

A título de exemplo desta essencialidade formativa potenciada pela 

área em análise, remete-se para uma das aulas lecionadas no 1.º ciclo, na 

qual foi explorada a diversidade do conceito “família” (cf. Anexo 4.1) 
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bem como algumas expressões a ele associadas: família monoparental, 

família de adoção ou família do coração (como diziam os mais 

pequenos), família com parentes homossexuais, entre outros aspetos que 

um e outro estudante traziam para a discussão alargada.  

Uma outra situação que, neste caso, fez com que a mestranda 

percebesse que os alunos conseguiam relacionar autonomamente as 

situações vividas no passado com as que se vivem atualmente, aconteceu 

também no 2.º ciclo, numa aula de cooperação, quando os estudantes, ao 

discutir sobre a crise de 1383, referiram que, apesar de terem passado 

tantos anos, o mundo não mudou muito! Continuamos em crise, 

professora! – diziam eles. E, talvez pelo facto de perceberem o impacto 

social de uma crise com a amplitude da que estavam a explorar, as 

questões dos alunos pareciam não ter fim. Os seus rostos expressaram 

preocupação com o que se vivencia atualmente, pois não querem que 

haja outra vez a “peste negra”, nem que as pessoas sofram de solidão, 

fome e doença, como aquelas que eram retratadas nos documentos que 

analisaram em grande grupo. 

A organização programática dos 1.º e 2.º CEB define que as 

finalidades e objetivos gerais do ensino das Ciências Sociais e Humanas 

devem optar por uma metodologia que atente nas características dos 

estudantes, tendo em conta a sua faixa etária e, consequentemente, a sua 

fase de desenvolvimento, bem como possibilitem o seu aproveitamento 

nos diferentes domínios, ou seja, valores/atitudes, capacidades e 

conhecimentos. Assim sendo, esta metodologia deve centrar-se no aluno, 

facultando-lhe um envolvimento ativo na construção e/ou 

desenvolvimento de conhecimentos (Ministério da Educação, 1991, 

p.93). Desta forma, o professor deve orientar o envolvimento dos alunos, 

constituindo-se como “mais uma fonte de informação em conjunto com 

os outros recursos da comunidade” (Ministério da Educação, 2004, 

p.110). Esta situação estimula a “construção do conhecimento por parte 

dos alunos”, bem como desenvolve a sua autonomia e a criação da 

“consciência cívica”, que possibilita uma intervenção consciente “dos 

cidadãos em formação” na sociedade (Manique e Proença, 1994, p.5). 

Paralelamente aos livros, bem como aos materiais e documentação 

essenciais às aulas da área em análise, sempre que possível deve “ser 
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incentivado o recurso às novas tecnologias de informação, 

nomeadamente os meios informáticos e telemáticos” (Ministério da 

Educação, 1991, p.96). A importância do computador prende-se com o 

tratamento da informação patente em mapas e gráficos, bem como com 

a “consulta, interpretação, organização e avaliação da informação” 

(idem, ibidem).   

Nesta linha de pensamento, procurou-se orientar o trabalho de forma 

a que as aulas fossem ao encontro de uma perspetiva de ensino, na qual 

o aluno é o agente ativo da construção dos seus conhecimentos, como foi 

referido. E, por isso, sempre que possível foi proporcionada aos alunos 

uma aprendizagem com referência inicial a situações concretas para, 

posteriormente, desenvolver conteúdos mais abstratos. 

Como tal, houve a necessidade de recorrer a instrumentos próprios 

para organizar a aula e estruturar o pensamento da docente em 

formação para a mesma, através do recurso aos planos de aula assentes 

em três momentos essenciais: motivação, desenvolvimento e 

consolidação/sistematização (cf. Anexos 4 e 5).  

Aquando da preparação das aulas no âmbito do Estudo do Meio, no 

1.º CEB, ou de História e Geografia de Portugal, no 2.º CEB, investiu-se 

na fase da motivação, uma vez que “a criatividade motiva e envolve” os 

estudantes (Monteiro, 1997, p.11). Assim, salienta-se a utilização dos 

media, por exemplo, numa das regências no 1.º CEB na área de Estudo 

do Meio, dedicada ao Bloco “À Descoberta dos Outros e das 

Instituições”, cujo tópico se centrou em “Os membros da sua família” 

(Programa Estudo do Meio, p110-112). Esta aula possibilitou uma 

interdisciplinaridade com Português, uma vez que teve início com a 

projeção da obra O Livro da Família, de Todd Parr15. A seleção deste 

livro foi cuidada, sendo que este se encontra aconselhado pelo Plano 

Nacional de Leitura, bem como pela Casa da Leitura (sítio da Internet 

orientado para Leitores Iniciais, como é o caso dos alunos do 1.º ano de 

escolaridade). Atentando ainda neste recurso pode-se referir que, além 

                                       
 
 
15 Parr, T. (2006). O livro da família. Gaia: Editora Gailivro. 
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de ser adequada à faixa etária, a obra também é rica em conteúdo, pois 

apresenta a diversidade do meio atual no que respeita ao tema família. 

Neste sentido, tendo em conta que possui pontos fortes e proveitosos à 

exploração desta temática, e que as ilustrações se apresentavam em 

formato digital, a professora estagiária poderia ter omitido algumas 

páginas da obra, que não eram tão ricas para explorar nesta aula, 

atendendo ao seu objetivo. A possibilidade da realização de aulas com 

um cariz interdisciplinar é fundamental, uma vez que nem todos os 

alunos estão motivados para as mesmas áreas de igual modo. Por isso, se 

determinado aluno se sente mais interessado por uma área em 

detrimento de outra, pode conseguir compreender a área onde sente 

mais dificuldade com o auxílio da área que lhe é mais prazerosa. 

Neste seguimento, após a motivação, é fundamental que o professor 

tenha conhecimento das ideias dos alunos sobre o assunto principal da 

aula, antes de prosseguir com o seu desenvolvimento. Assim, aludindo 

novamente à aula supracitada do 1.º CEB, pode-se salientar que após a 

leitura da obra se fez um levantamento das ideias prévias dos alunos 

relativamente a alguns aspetos nela mencionados (como é o caso da 

adoção, por exemplo), com recurso a uma discussão alargada, pois são 

momentos relevantes para o desenvolvimento da aprendizagem do 

aluno, confrontando a posteriori a ideia inicial com a ideia construída 

em conjunto e sistematizada no final da aula. 

No decorrer da aula não se pode esquecer a importância das 

interações entre os diferentes intervenientes da mesma, seja professor-

aluno, seja aluno-aluno. Quando se fala em diálogo, no que concerne às 

aulas de Ciências Sociais e Humanas essencialmente, é fundamental 

considerar a componente do debate, ou da discussão alargada, como 

sendo uma técnica de comunicação oral, tendo em conta que “o 

desenvolvimento e a complexidade da vida social” provocaram a 

necessidade de “aprendizagens articuladas quer com aspectos da vida 

socioprofissional dos indivíduos quer com a sua realização e participação 

na vida cívica, académica, cultural” (Amor, 2006, p.79). A título de 

exemplo, na regência supracitada do 1.º CEB, o diálogo em grande grupo 

na seleção das palavras, bem como na sua fundamentação, foi 

importante, visto que os alunos desde cedo devem aprender a debater e a 
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dialogar sobre diferentes temáticas, manifestando a sua opinião de 

concordância ou contestação devidamente fundamentada. Os estudantes 

progrediram neste âmbito ao longo do tempo. Veja-se que são alunos do 

1.º ano de escolaridade e, como tal, é comum afirmarem ou negarem algo 

sem explicar o motivo da opinião. Os conteúdos programáticos de 

Estudo do Meio, neste caso, são propícios à criação de diálogos abertos, 

que devem ser devidamente orientados pelo professor, enquanto 

mediador do discurso, uma vez que são estratégias importantes não só 

para o domínio da comunicação, como também na formação integral do 

aluno (Amor, 2006, p.76). 

No que respeita à fase de consolidação/sistematização procurou-se, 

uma vez mais, promover uma partilha de opiniões entre os estudantes, 

de forma a construir um esquema no qual estivessem sintetizados os 

assuntos desenvolvidos durante a aula. Porém, no 1.º Ciclo, aquando da 

temática dos membros da família, apenas foi potenciada uma discussão 

em grande grupo para sintetizar o momento letivo. Para além da 

discussão em grande grupo, a sistematização da aula poderia ter sido 

baseada na construção de uma cartolina a afixar na sala, na qual se 

reforçasse a diversidade de famílias (neste caso, existente no meio social 

destes estudantes) e incluísse um conjunto de ilustrações (pelos alunos 

do 1.º ano), bem como algumas mensagens (realizadas pelos alunos do 

3.º ano). Posto isto, importa salientar que, apesar de haver quatro alunos 

do 3.º ano de escolaridade nesta turma, o plano de aula foi o mesmo 

para ambos os níveis de ensino (cf. Anexo 4.1), tendo em conta as 

dificuldades apresentadas pelos alunos numa faixa etária superior, sendo 

distinto ao nível das questões realizadas pela professora (imbuídas de 

maior complexidade para os alunos do 3.º ano).  

A consolidação/sistematização, principalmente no 5.º A, teve por 

base um registo sintético da informação da aula no caderno diário. Este 

momento é fundamental, uma vez que, ao registar os aspetos 

importantes da aula em questão, os estudantes conseguem estruturar o 

pensamento e facilitar o momento de estudo autónomo, tendo em conta 

que esta é uma área com complexidade de conteúdos programáticos. 

As planificações foram evoluindo ao longo do tempo, todavia a 

implementação, embora com progressos, ainda tem de ser melhorada. E, 
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por isso, haverá um investimento na formação ao longo da vida, uma vez 

que é fundamental reciclar conhecimentos, adquirir novas informações 

sobre didática, partilhar experiências com colegas. Tudo isto, com o 

intuito de desenvolver um ensino orientado para a descoberta, no qual os 

estudantes possuam um papel ativo na construção dos seus 

conhecimentos. Pois, enquanto aluna, se a docente em formação tivesse 

tido a oportunidade de usufruir de um ensino apelativo com estratégias e 

recursos adequados a uma “entrega” a esta área, estaria mais predisposta 

para o ensino e aprendizagem das Ciências Sociais e Humanas.  

Enquanto aluna nunca desfrutou, por exemplo, de uma apresentação 

em PowerPoint. Por isso, aquando das intervenções, verificou-se um 

recurso aos meios informáticos, quer para projetar imagens, visualizar 

animações do projeto da Escola Virtual quer para expor diapositivos 

para os alunos analisarem e, a partir daí, através dos documentos 

patentes nestes recursos, interpretar a informação. Com isto, os alunos 

poderiam revelar uma opinião fundamentada sobre o assunto e, deste 

modo, construir significado. Esta situação vai ao encontro do que está 

patente no Programa de História e Geografia de Portugal (Ministério da 

Educação, 1991, p.94-95), visto que a documentação escrita e 

iconográfica é um “recurso fundamental em todos os subtemas” e 

“deverá ser explorado de modo a contribuir para o desenvolvimento do 

espírito crítico, do gosto pelo estudo e pela pesquisa”. 

Em jeito de conclusão, evidencia-se a tentativa de contestar a 

metodologia expositiva patente nas aulas de História e Geografia de 

Portugal, contrariando a ideia do monólogo do professor e, 

consequentemente, a postura do docente como sendo um simples 

transmissor de conhecimentos. Com este intuito recorreu-se a 

momentos de motivação para os conteúdos a lecionar através do recurso 

a materiais e estratégias propícios ao desenvolvimento integral dos 

alunos. Assim, foram possibilitados momentos de discussão alargada, a 

partir do questionamento dos alunos, bem como de análise crítica de 

diversas fontes iconográficas e textuais que envolveram os alunos de 

forma ativa na construção do conhecimento. Para tal, no 1.º ciclo, 

aquando da lecionação da aula sobre a família, recorde-se que foram 

digitalizadas algumas ilustrações que foram exploradas com os alunos. 
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Sendo estes, maioritariamente, estudantes do 1.º ciclo, analisaram 

aspetos como a cor, a forma e a situação representada nas imagens para 

conseguir desenvolver os conteúdos planificados para a aula. 

Relativamente ao 2.º ciclo, foi utilizado o projetor e, com a ajuda de 

músicas, vídeos do projeto da Escola Virtual e documentos iconográficos 

procurou-se direcionar questões aos alunos que possibilitassem o seu 

raciocínio, estabelecendo relações entre os conhecimentos prévios sobre 

o assunto, bem como os conhecimentos adquiridos e/ou desenvolvidos 

ao longo das aulas anteriores. 

De uma forma geral, existiu uma progressão desde o início da prática 

pedagógica até ao final da mesma, no que respeita à questão da 

participação da turma, bem como à postura da mestranda, tendo em 

conta que o professor transmite os estados de espírito às crianças e, 

como há maior fragilidade nesta área, foi necessário um esforço 

redobrado ao nível do conhecimento científico das Ciências Sociais e 

Humanas, uma vez que os alunos de hoje sentem mais curiosidade sobre 

estes assuntos e indagam os professores sobre os conteúdos que irão 

abordar posteriormente, o que implica uma bagagem mais alargada do 

professor, no sentido de conseguir, não dar a resposta aos alunos (uma 

vez que não é esse o objetivo da teoria sócio-construtivista ou do método 

por descoberta), mas orientar o aluno no seu trabalho de construção de 

conhecimento.  

Sem dúvida que todo o apoio dado ao longo deste ano tão importante, 

naquele que é o início da caminhada em direção à profissão docente, foi 

fundamental ao crescimento e desenvolvimento pessoal e profissional. O 

trabalho colaborativo desenvolvido entre o par pedagógico, orientadoras 

cooperantes e supervisora institucional foi, inevitavelmente, um dos 

aspetos que deram mais força para evoluir, mais ânimo para pensar em 

momentos letivos criativos, envolventes. Em suma, se todos os 

professores trabalhassem sempre em equipa, apoiando o outro quando 

necessário, mas criticando-o, quando o momento assim o sugere, com o 

intuito de refletir sobre as práticas e melhorá-las em prol do sucesso dos 

estudantes, o ensino em Portugal poderia ter mais qualidade. Pode ser 

uma situação utópica, mas o ideal era cada sala de aula possuir dois 

docentes. A experiência de trabalhar em pares foi muito enriquecedora 
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para a mestranda. Mesmo quando as aulas não eram supervisionadas, 

também a “parceira de equipa” (tal como aconteceu ao longo de toda a 

prática educativa, em todas as áreas) levava a docente em formação a 

pensar nas intervenções e, por isso, tinham sempre momentos de 

partilha reflexiva, muitas vezes acompanhadas pelas orientadoras 

cooperantes (que sempre se disponibilizaram a apoiar a prática do par 

pedagógico, através de sugestões ou fornecimento de materiais 

interessantes para a lecionação das Ciências Sociais e Humanas) e, 

quando necessário, pela supervisora institucional (um apoio 

fundamental, que orientou todo o trabalho, desde as ideias para as 

planificações, às próprias planificações (cf. Anexos 4 e 5), 

implementação e avaliação da prática, através dos momentos de reflexão 

em grupo). 

 

4.6.MATEMÁTICA  

Davis e Mason (1989) e Cobb (1988) desafiam a metáfora da transmissão, 

onde o conhecimento é encarado como um ‘pacote’ a ser veiculado pelo 

professor ao aluno, propondo uma perspectiva de ensino e aprendizagem que 

sugere que o conhecimento de qualquer pessoa não é adquirido do exterior, mas 

construído por esse próprio indivíduo. Mais, os indivíduos adaptam o que já 

sabem à luz das novas experiências. 

Matos e Serrazina (1996, p.34) 

 

A conceção sobre o ensino e a aprendizagem da Matemática tem sido 

alvo de transformações ao longo dos anos. Isto porque, nem sempre as 

condições em que se processava a aprendizagem eram as mais favoráveis 
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para o sucesso dos alunos. É de lembrar o que preconiza o NCTM16 

(2000, p.11, cit. por Fernandes, 2006, p.55-56) quando, a propósito do 

princípio da aprendizagem, salienta que “os estudantes devem construir 

activamente e de forma compreendida os conteúdos”. Os métodos 

expositivos, aos quais os professores recorriam com frequência; a 

utilização de métodos abstratos em prol do pensamento de que eram os 

processos indispensáveis para o ensino de uma ciência abstrata como a 

Matemática; o isolamento da Matemática em relação a outras áreas 

científicas; assim como o conceito de Matemática como sendo um 

“conhecimento factual estático” (Matos e Serrazina, 1996, p.24), 

constituem-se como algumas situações que foram alvo de mudança no 

domínio da Matemática e contrariam o pensamento do grande 

matemático Bento de Jesus Caraça (2003, p.xxiii), que considerava que 

esta área deve ser acompanhada “no seu desenvolvimento progressivo 

[uma vez que] descobrem-se hesitações, dúvidas, contradições, que só 

um longo trabalho de reflexão e apuramento consegue eliminar, para 

que logo surjam outras hesitações, outras dúvidas, outras contradições”. 

Nesta linha de pensamento, importa reforçar a ideia de que a 

Matemática não é desligada da realidade, não se encontra encerrada em 

si mesma. Pelo contrário, como preconiza o Programa de Matemática 

num dos 9 objetivos a que se propõe (2007, p.6), “os alunos devem ser 

capazes de estabelecer conexões entre diferentes conceitos e relações 

matemáticas e também entre estes e situações não matemáticas”. Quer 

isto dizer que esta área científica deve ser considerada como um todo 

integrado, na qual os estudantes estabelecem relações dentro do próprio 

domínio da Matemática, relacionando o que já aprenderam com o que 

estão a aprender. Para além disso, esta também deve ser utilizada em 

outros contextos, em outras áreas do saber (promovendo a 

interdisciplinaridade), bem como no quotidiano, ligada à vida real, 

apresentando-se de forma funcional. Tudo isto, em proveito da 

“aprendizagem da Matemática com compreensão e para o 

                                       
 
 
16 National Council of Teachers of Mathematics 
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desenvolvimento da capacidade de a utilizar e apreciar” (idem, ibidem, 

p.6). 

Durante percurso da mestranda nesta área científica procurou-se 

envolver os estudantes de uma forma ativa, através do recurso a 

materiais e estratégias diversificadas que se revelassem apelativos para 

os grupos. Nesta ótica, evidencia-se que este pensamento se enquadra 

com o que está exposto no Programa de Matemática do Ensino Básico 

(2007, p. 6), já que “ser capazes de apreciar a Matemática” é um dos 

objetivos gerais do ensino desta área científica.  

Fazendo agora uma análise retrospetiva daquelas que foram as aulas 

de Matemática arquitetadas pela docente em formação, pode-se referir 

que sempre se procurou formas apelativas de chegar aos alunos, dado 

que nem sempre são utilizados recursos diversificados no ensino da 

Matemática e esta, em vez de ser encarada como sendo uma área 

divertida, engraçada e, essencialmente, útil, é considerada uma área 

curricular disciplinar difícil, que nem todos os alunos gostam. Todavia, 

esta ideia tem vindo a ser alterada ao longo do tempo, dada a formação 

superior atual dos professores de Matemática, bem como a existência de 

referenciais teóricos consistentes, que apoiam a perspetiva sócio-

construtivista no ensino, na qual o estudante é o agente ativo na 

construção do seu conhecimento. 

As unidades curriculares direcionadas à área em análise e para o seu 

ensino, ou seja, para a didática da Matemática, frequentadas ao longo da 

formação no ensino superior, foram elementos essenciais ao crescimento 

enquanto futura professora de Matemática. Enquanto estudante do 

ensino básico, a mestranda não encontrava o encanto da Matemática. 

Qual é a disciplina que consideras mais difícil? Qual a que menos 

gostas? – questionavam, por vezes, as pessoas que lhe eram mais 

próximas. A resposta está fácil de ver… a Matemática! Referia a 

professora estagiária… um tanto envergonhada, pois sempre disseram 

que era apenas decorar as fórmulas e aplicá-las nas diferentes situações, 

com uma ou outra diferença. Aqui e ali… Não. Estavam completamente 

enganados em relação à Matemática. Hoje, após uma passagem pela 

Escola Superior de Educação do Porto e do contacto direto com 

professores que sentem e vivem a Matemática diariamente, pode-se 
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afirmar que houve crescimento nesta e com esta área. Atualmente, a 

Matemática é sinónimo de alegria, diversão, utilidade, raciocínio, treino. 

Contudo, é necessário atribuir-lhe intencionalidade e, além do mais, 

deve ser estabelecida afetividade entre esta e os estudantes, de forma a 

fomentar o gosto pela mesma desde tenra idade. 

Aquando das intervenções na prática educativa procurou-se 

estruturar e planificar as aulas, de acordo com as fases de apoio à prática 

educativa na aula de Matemática, ou seja, foi sempre necessária a 

passagem pela fase de conceção; de desenvolvimento da aula; 

sistematização e, posteriormente, de avaliação (Fernandes, 2012) (cf. 

Anexos 6 e 7). 

A conceção é o primeiro passo na estruturação/construção de uma 

aula. Assim sendo, aqui é o momento de conceber a aula, de trabalhar 

para a mesma. E de que forma? Para que esta fase seja bem-sucedida é 

necessário que o professor analise todo um conjunto de documentos 

essenciais previamente. Não se abandone a questão da pirâmide das 

essencialidades no ensino da Matemática, na qual a base é constituída 

pelo conhecimento científico, pois para intervir temos de possuir 

conhecimento rigoroso sobre o assunto, com o intuito de saber mais do 

que os alunos, para dominar os tópicos. Logo a seguir, apresentam-se 

outros aspetos, lado a lado, como a cidadania e atitude e a Psicologia 

humana. Relativamente à cidadania e à atitude importa ressalvar a 

importância das palavras e dos atos, uma vez que de nada serve ensinar 

algo em que não se acredita. No que concerne à Psicologia humana, é 

importante que se possua algumas noções essenciais da área, a fim de se 

perceber o funcionamento/pensamento dos estudantes e conseguir 

compreender o seu desenvolvimento e as suas necessidades. Neste 

sentido, é possível a passagem para a próxima fase, ou seja, a 

Pedagogia/Didática, uma vez que é necessário saber o que é ensinar, o 

quê e como se vai ensinar, para se poder passar à última fase patente na 

pirâmide: Programa. E por que razão está o programa no topo da 

pirâmide? Repare-se que este se constitui como uma lei máxima do 

Ministério da Educação e, embora seja necessário para lecionar, deve ser 

encarado como um guia de consulta na orientação da prática educativa. 
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A partir daqui, o professor deve consultar para este momento de 

conceção da aula, as planificações propostas pela escola (anuais, 

semestrais, mensais), depois as de grupo ou da área disciplinar e, por 

último, à luz dessa informação e com base naquilo que são as 

características da turma, construir uma planificação individual para a 

aula que está a ponderar. Este é o momento adequado para o professor 

selecionar, tanto as tarefas, como os materiais que vai construir ou 

utilizar durante a aula. Para este momento, o apoio das orientadoras 

cooperantes foi fundamental, uma vez que não há ninguém para além 

dos cooperantes que compreenda melhor a organização das planificações 

ao longo do ano letivo, atendendo às características dos alunos. O seu 

apoio frequente, as reuniões regulares que tiveram lugar, 

principalmente, no 2º Ciclo, bem como a partilha de opiniões/sugestões 

provenientes das reflexões partilhadas em grupo, aquando das 

supervisões institucionais, foram fundamentais ao crescimento da 

mestranda, enquanto futura professora de Matemática, visto que se 

procurou integrar os conselhos advindos dessa partilha, quer da 

professora supervisora institucional, da professora orientadora 

cooperante ou mesmo do par de estágio, de forma a evidenciar um 

progresso no decorrer da prática educativa supervisionada. 

Por sua vez, o desenvolvimento da aula em si compreende um 

conjunto de momentos, entre eles, a motivação/problematização; 

ativação do conhecimento prévio e a implementação, e a par destes é 

aqui que o professor repensa as estratégias a utilizar durante a 

lecionação da aula. A motivação/problematização é um momento 

importante numa aula, uma vez que, quando bem preparado, pode ser 

apelativo aos alunos, predispondo-os para a aprendizagem e estimula a 

sua participação no decorrer da mesma. Aquando da prática, procurou-

se sempre estimular os estudantes nesta fase, proporcionando um 

ambiente sugestivo, acolhedor e, muitas vezes, suscitador da curiosidade 

dos grupos. A motivação dos alunos aumenta e, com ela, a envolvência 

destes nas atividades é acompanhada de uma entrega total à aula, 

criando-se assim um ambiente favorável ao ensino e aprendizagem da 

Matemática. Ao nível do 1.º CEB, enuncia-se a utilização de cinco balões 

colocados no quadro com algumas serpentinas à mistura, numa aula de 
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cooperação com o par de estágio. Nesta aula, trabalhou-se a didática do 

número e, por isso, como era o primeiro contacto dos alunos com o “5” e 

se encontravam em época de S. Martinho, decidiu-se fazer a “festa do 5”, 

utilizando materiais próprios de festa, como os pratos de plástico (onde 

habitualmente se servem os aperitivos) e as castanhas da época. A 

alegria dos alunos estava estampada no seu rosto. Alguns até estavam 

um pouco preocupados: Oh, professora! 5 castanhas é muito. Eu não 

gosto. Desculpe. Antes de começar a trabalhar já queriam dar uma trinca 

nas castanhas. Por motivos de logística da escola não foi possível o 

término desta festa com o apreciar das castanhas assadas, como era 

esperado. Porém, no entender dos estudantes era festa na mesma. Foi 

uma aula divertida. Quando vamos fazer outra festa? Para além de 

disfrutarem de um momento diferente, a aula foi promotora de 

aprendizagem e espera-se que fique lembrada para a vida como uma boa 

experiência. Tantos outros momentos, outras motivações, poderiam ser 

partilhados… 

Fazendo aqui um parêntesis, reforça-se uma sugestão que a futura 

professora aceitou e concordou aquando da prática, uma vez que foi feita 

a referência à utilização de materiais: quando se suporta numa 

quantidade considerável de materiais é necessário refletir antes do 

momento de aula, uma vez que num dos momentos de aula do 1.º ciclo, 

com o intuito de explorar os diferentes significados da subtração, a 

docente em formação recorreu a materiais de trabalho não-estruturados, 

como pratos de plástico e rebuçados (cf. Anexo 6). Para tal, distribuiu 

dois pratos e dez rebuçados por aluno. Apesar de os alunos 

manifestarem interesse neste tipo de recursos, uma vez que “os materiais 

manipuláveis apelam a vários sentidos e são caracterizados por um 

envolvimento físico dos alunos numa situação de aprendizagem activa” 

(Reys, 1971, cit. por Matos e Serrazina, 1996, p. 193), verificou-se que a 

existência destes em grande quantidade também pode perturbar a tarefa. 

Assim sendo, no futuro apenas deverá ser feita a distribuição de um 

prato de plástico por aluno e de cinco rebuçados, explorando o 

significado de retirar e, depois de este estar interiorizado, distribuir-se-á 

mais um prato por cada aluno, desenvolvendo os significados de 

comparar e completar. Depois de algum trabalho, poder-se-á 
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acrescentar, aos poucos, rebuçados à tarefa, a fim de aumentar o grau de 

complexidade.  

Paralelamente à situação da motivação, a ativação dos conhecimentos 

prévios também se revela essencial, na medida em que o professor se 

apercebe dos pré-requisitos do grupo. Durante a prática educativa, 

muitas vezes, este momento consistia na colocação de uma questão ou 

situação-problema, de modo que os estudantes compreendessem a 

relação dos conceitos abordados em aulas anteriores com os que iam 

explorar na aula; para que percebessem a continuidade existente no 

ensino da Matemática, bem como no facto de esta ser um todo integrado. 

Assim, pode-se mencionar, como exemplos desta prática, no que respeita 

ao 2.º CEB aquando da aula dedicada à descoberta da fórmula do cálculo 

da área do triângulo (cf. Anexo 7.3), os alunos foram questionados a fim 

de se perceber os conhecimentos anteriores sobre alguns conceitos 

importantes para o assunto da aula: Já sabemos calcular a área de que 

figuras geométricas? Qual é a fórmula de cálculo da área do quadrado? 

E do retângulo? A partir destes conhecimentos, será que já temos uma 

ajuda para resolver a situação levantada pelo tecido da vela?17 Este 

momento, como se sabe, envolve interações entre os diferentes 

intervenientes da aula: alunos e professor. Deste modo, importa que o 

professor esteja atento à participação dos estudantes, uma vez que a 

comunicação envolve linguagem corrente e linguagem matemática. 

Assim sendo, é fundamental perceber-se que o professor possui um 

papel de regulador da comunicação oral, na medida em que deve saber 

gerir a participação dos alunos; decidir quando e como deve encorajá-los 

a participar; saber ouvir e, solicitar a justificação das ideias apresentadas 

(Ponte e Serrazina, 2000). 

Aquando da implementação da aula o professor consegue aperceber-

se da indicação das condições de realização das tarefas, bem como pode 

realizar um acompanhamento individual ou em grupo com recurso a um 

levantamento de questões específicas, a fim de promover e desenvolver a 

                                       
 
 
17 Cf. Anexo 7.3 
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comunicação matemática dos seus alunos. De que forma pode ser 

desenvolvida esta comunicação matemática? Por exemplo, através do 

recurso às discussões alargadas – um momento que envolve ativamente 

alunos e professor numa partilha de opiniões referentes a ideias 

matemáticas, que podem ser analisados oralmente e devem primar pela 

argumentação e contra-argumentação, com o intuito de construir 

conhecimento matemático (Ponte et al, 2007). Este é o momento ideal 

para o professor valorizar o percurso de cada estudante e as respetivas 

produções, assim como valorizar o erro, pois como referiu Caraça (2003, 

p. xv), deve-se aprender “sem receio com os nossos erros – se não receio 

o erro, é porque estou sempre disposto a corrigi-lo”. Desta forma, revela-

se fundamental o ensino pela descoberta, defendido pela perspetiva 

sócio-construtivista do ensino. As questões levantadas pelo professor ou 

pelos estudantes devem ser consideradas do ponto de vista racional, 

devendo ser feita uma análise crítica, de forma a ser construído o 

conhecimento, visto que “nós temos de criar uma comunidade científica 

que neste país insufle uma mentalidade racionalista, sem peias, uma 

atitude crítica, científica, problematizadora, ao mesmo tempo assente na 

demonstração e na prova experimental” (idem, ibidem). 

Ainda no que respeita à implementação, pode-se enumerar uma 

situação que poderia ser melhorada no futuro, no que respeita a uma 

aula sobre a subtração no 1.º CEB (cf. Anexo 6). Como o par pedagógico 

já tinha iniciado a exploração da operação, a mestranda poderia ter 

optado pela divisão dos alunos em grupos de quatro/cinco elementos 

para que os próprios elaborassem problemas associados ao tema do 

Natal, a partir de uma questão, por exemplo, ao invés de ter continuado 

a exploração da subtração utilizando o suporte da árvore de Natal. Esta 

situação é importante tendo em conta que permite a consciencialização 

do que é um problema, do que este deve conter, assim como a relação 

entre a questão e os dados. E, ainda, possibilita ao docente a avaliação da 

perceção que os seus alunos têm acerca do que é um problema. Assim, 

considerando que os alunos do 1.º ano ainda não possuem o 

conhecimento suficiente para escrever livremente, os problemas podiam 

ser gravados para serem apresentados ao grande grupo ou, ainda, serem 

revelados para o papel através de registos pictográficos. Isto porque: 
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“Um enunciado inventado por um aluno pode dar lugar a diferentes 

trocas e trabalhos: resolução do problema, plausibilidade dos dados, 

reformulação do enunciado ou da questão, formulação de outras 

questões...” (Institut National de Recherche Pédagogique, 1995: 168). 

Sendo assim, se se considerar a linguagem como sendo um processo de 

comunicação, deve-se, enquanto professores de matemática, saber 

disponibilizar aos alunos formas de expressão que se coadunem com os 

dois tipos fundamentais de conhecimento/compreensão: isto é, com as 

suas capacidades imaginativas e visuais e com as suas capacidades 

lógicas e verbais” (Vergani, 1993). 

 Para além desta situação, ainda nesta aula, no momento de 

reflexão em grupo conclui-se que os círculos utilizados na árvore de 

Natal poderiam ser bicolores, permitindo a exploração da decomposição 

de números e, ainda, no que respeita ao 1.º ano, pode-se referir que as 

tarefas organizadas, para além de se apresentaram de forma simples, 

com espaço suficiente para os alunos expressarem livremente a sua 

forma de pensar e serem preparadas com cuidado, deveriam ter sido 

mais exploradas em grande grupo, possibilitando o debate entre os 

alunos para a construção do seu conhecimento. As discussões em grupo 

são importantes, uma vez que quando os professores propõem tarefas 

não conseguem perceber a forma como os alunos pensaram a sua 

resolução e, deste modo, ao partilhar as diferentes experiências 

individuais, as perceções de cada aluno conseguem ser “adaptadas à luz 

da interação e discussão com os outros elementos do grupo” (Matos e 

Serrazina, 1996:38). 

A fase que se segue à implementação na prática educativa é a 

sistematização. Após os momentos de discussão é necessário parar para 

refletir, bem como organizar a informação de forma a constituir 

significado. Neste sentido, apesar de se poder realizar um momento de 

sistematização oral, também é importante que se faça um registo da 

informação, para que os alunos fiquem com a informação organizada no 

caderno diário. Por isso, o registo coletivo das conclusões realizadas no 

quadro deve ser merecedor de atenção por parte do professor, no que 

concerne à própria organização da informação no quadro, como também 

ao rigor da linguagem. Isto porque, é fundamental que os estudantes 
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possuam o caderno diário organizado corretamente, de forma a 

possibilitar a organização do pensamento e a facilitar o estudo autónomo 

dos estudantes. Os registos são uma forma de comunicação matemática 

e servem como estímulos que levam o estudante a refletir. Para além de 

ser construído com base nas ideias do grande grupo, a sistematização 

sob a forma de registo escrito deve ser feita pelo docente, tendo em conta 

que este “precisa de os ajudar a falar e escrever acerca das suas ideias 

matemáticas” (Serrazina e Ponte, 2000, p.60). Se o professor não tiver 

este aspeto em consideração, os alunos ficam confusos, pois tal como 

aconteceu durante a prática educativa no 1.º CEB com a turma do 1.º ano 

de escolaridade, se fosse necessário apagar alguma informação para 

haver espaço para continuar a registar, grande parte dos alunos também 

apagava a informação presente nos cadernos, que teriam acabado de 

assinalar. Ao nível do 2.º CEB não se verificou esta situação, porém, 

inicialmente a mestranda não registava o título dos apontamentos e, com 

a partilha de sugestões aquando das reflexões em equipa, percebeu que 

os registos isentos de título, posteriormente revelam-se 

descontextualizados e dificultavam o estudo dos estudantes. 

Por último, mas não menos importante, encontra-se o momento de 

avaliação, que deve ser, de preferência, diversificado, formativo, 

progressivo e elucidativo da construção e evolução do conhecimento, 

desde o conhecimento prévio ao conhecimento adquirido (Matos e 

Serrazina, 1996). Ao longo do tempo, também a avaliação sofreu 

modificações, já que atualmente não são os números que importam aos 

professores, mas antes o facto de saberem se os seus alunos 

compreenderam o pensamento e os raciocínios que auxiliaram às 

respostas dos exercícios, tarefas (Webb and Briars, 1990, cit. por Matos e 

Serrazina, 1996, p.218-219)”. As grelhas de avaliação são instrumentos 

importantes que podem ser construídos e/ou adaptados pelos 

professores, tendo em conta as características da sua turma18. Dessa 

forma a construção dos instrumentos de avaliação “ficará, naturalmente, 

                                       
 
 
18 Cf. Anexo 6, Anexo A1 e A2, por exemplo 
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ao cuidado de cada um: a sua elaboração dependerá de critérios 

individuais formulados a partir da interacção entre o “seu” pessoal, a 

matéria específica em estudo, e o conjunto concreto dos alunos que lhe 

são confiados” (Vergani, 1993, p.157). Para além disto, a avaliação deve 

ser uma rotina na atividade diária do professor e dos alunos, sendo 

essencial ao crescimento do grupo, bem como ao desenvolvimento do 

conhecimento matemático. E, por esse motivo, nunca deve ser 

esquecida, seja ela uma avaliação de conhecimentos, comportamento, 

empenho, participação, ou autoavaliação dos estudantes (Matos e 

Serrazina, 1996). 

Para conseguir planos de aula fundamentados foi necessário o auxílio 

dos documentos regulados pelo Ministério da Educação, nomeadamente, 

o Programa de Matemática para o Ensino Básico (2007), assim como as 

Metas de Aprendizagem19 e as Metas Curriculares e, ainda, as referências 

teóricas importantes na Matemática, que orientaram não somente a 

prática, como também a reflexão sobre a mesma. Assim, destacam-se 

autores como Bento de Jesus Caraça (2003), Matos e Serrazina (1996), 

Vergani (1993), bem como Palhares (2004). 

A leitura atenta nestes e outros autores importantes no que concerne 

ao ensino da Matemática, bem como o contacto com as unidades 

curriculares possibilitou o desenvolvimento da professora estagiária no 

que respeita à didática da Matemática, assim como ao rigor no 

conhecimento científico. A partir destas experiências, oriundas das 

leituras e das aulas frequentadas durante a formação, consegue-se 

perceber, por exemplo, a importância do ensino da Matemática. Mas, 

afinal, por que razão se ensina e aprende Matemática na escola? De 

certeza que não é para fazer uma comparação com máquinas que se 

limitam a realizar ações mecânicas constantes, depois de programadas. 

                                       
 
 
19 As Metas de Aprendizagem ainda serviram como documento orientador por indicação da 

orientadora cooperante, apoiando, assim, o estabelecimento de objetivos para as diferentes aulas. 

Todavia prevaleceram as metas curriculares, tendo em conta o Despacho n.º 10874/2012, publicado 

a 10 de agosto de 2012. 
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Quer isto dizer, que não é pelo motivo que abordavam a mestranda 

enquanto aluna do ensino básico – decorar fórmulas e aplicar. Mas antes 

para saber lidar com a realidade, com o quotidiano (nas compras, por 

exemplo); para desenvolver o raciocínio; resolver problemas; aumentar 

capacidades e elasticidade do pensamento; fomentar a autonomia; 

exercitar a concentração; estruturar o pensamento. Importa, ainda, 

compreender que é uma das áreas que está patente no desenvolvimento 

de outras áreas científicas e, além disso, tem a particularidade de se 

constituir como uma linguagem universal, capaz de romper as barreiras 

da comunicação entre as diferentes culturas (Fernandes, 2011). 

Aquando da prática educativa procurou-se mobilizar, essencialmente, 

os recursos e estratégias explorados nas aulas de Didática da Matemática 

no 1.º e 2.º CEB, uma vez que se constituíam elementos apelativos e 

promotores de aprendizagem nos alunos. Estas aulas foram, sem dúvida, 

fundamentais à prática educativa da docente em formação, tendo em 

conta que o primeiro contexto, no qual estagiou foi o 1.º CEB, numa 

turma do 1.º ano de escolaridade. Assim, destacam-se as aulas, nas quais 

foi abordada a didática do número, bem como foram exploradas 

diferentes estratégias e recursos. A título de exemplo, evidenciam-se os 

pratos de plástico para explorar os conjuntos, os discos bicolores para 

trabalhar a decomposição do número, os enfiamentos para trabalhar os 

padrões e, consequentemente, as tabuadas (enfiamentos de castanhas, 

no S. Martinho (tabuada do 5) ou de contas, no Natal (tabuada do 6); 

feixes de palhinhas para trabalhar a adição e a dezena; as serrinhas da 

multiplicação (consolidar tabuada do 5).  

Os materiais manipuláveis, “objectos ou coisas que o aluno é capaz de 

sentir, tocar, manipular e movimentar” podem ser materiais reais “que 

têm aplicação no dia-a-dia ou podem ser objectos que são usados para 

representar uma ideia”. Assim sendo, constata-se que a utilização deste 

tipo de materiais vai ao encontro da ideia da “matemática dos sentidos, 
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com sentido”20, acima referida, uma vez que suscitam “vários sentidos e 

são caracterizados por um envolvimento físico dos alunos numa situação 

de aprendizagem activa” (Reys, 1971, cit. por Matos e Serrazina, 1996, 

p.193).  

Essencialmente ao nível do 1.ºCEB, os materiais manipuláveis ajudam 

a estabelecer uma relação clara entre o conceito a apreender e o material 

que vai utilizar para esse fim, de forma a que os estudantes 

compreendam, sem equívocos, a relação estabelecida entre o material e o 

conceito. Os materiais dão vida à Matemática e dão significado às ideias 

abstratas. Ah! Talvez seja por isso que a mestranda, enquanto aluna, não 

encontrava o encanto desta área. Ora, onde andavam os materiais 

manipuláveis ou as estratégias apelativas e desafiantes nessa altura? É 

de salientar que ao nível do 2.º ciclo a fase manipulatória não foi tão 

explorada em relação ao 1.º ciclo, uma vez que os estudantes nesta faixa 

etária se encontram num nível mais avançado e, por isso, a desenvolver 

as fases conseguintes: iconográfica e simbólica. Porém, foi 

proporcionada, por vezes, a manipulação de alguns objetos, dada a 

abstração do assunto e a dificuldade de compreensão do assunto em 

estudo, neste caso a congruência e equivalência de figuras (Anexo 7.1). 

Por isso, procedeu-se à análise de duas imagens e, para confirmar as 

opiniões divergentes na aula, realizou-se o recorte de ambas as figuras, a 

fim de concluir se estas eram ou não congruentes, equivalentes ou 

nenhuma das duas situações apresentadas. Neste sentido, afirma-se que 

se procurou trabalhar a Matemática dos sentidos, com sentido, assim 

como foi transmitido ao longo da formação superior.  

Quer isto dizer, que se procurou incluir as diferentes fases do 

conhecimento matemático ao longo da prática educativa em ambos os 

contextos de ensino, de forma a possibilitar a manipulação de materiais 

diversos com recurso aos órgãos dos sentidos; depois os alunos foram 

orientados, de forma a desenvolverem a linguagem iconográfica e, por 

                                       
 
 
20 Esta expressão foi explorada diversas vezes nas aulas de Didática da Matemática nos 1.º e 2.º 

Ciclos do Ensino Básico, patente no plano de estudos deste Mestrado. 
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fim, a linguagem simbólica. Importa evidenciar a verbalização como 

sendo uma fase transversal às anteriores. Tudo isto, trabalhado de forma 

a fazer sentido e, portanto, em contexto com os documentos em vigor, já 

supracitados, bem como com a maturidade cognitiva dos estudantes, de 

forma a possibilitar a integração de conhecimentos e, com isto, construir 

significado. 

O estudante deve ser considerado o agente ativo da sua própria 

aprendizagem. Para tal, relembrem-se, ainda, as crenças pedagógicas no 

ensino da Matemática (Mariz e Fernandes, 2010): estimular 

continuamente, de forma a estimular o gosto pela aprendizagem da 

Matemática, ao invés de dar resposta pronta a qualquer questão 

colocada pelo estudante, através do recurso a uma diversidade de 

materiais; valorizar todos os pormenores das crianças, uma vez que 

todos os feedbacks positivos podem marcar a diferença e desenvolver a 

autoconfiança do aprendiz; acompanhar a linha condutora dos 

estudantes, os seus fracassos e êxitos, avaliando-a constantemente para 

se conseguir melhorar a prática pedagógica; acreditar, ou seja, encorajar 

a criança a continuar, fazer com que se sinta acompanhada e consciente 

das suas capacidades; exigir, pois é necessária uma relação de 

corresponsabilização pelo trabalho, entre aluno e professor, não 

podendo ser admitidas razões que contrariem esta crença; dar colinho é, 

sem dúvida, um aspeto importante, visto que os alunos têm a 

necessidade de se expressar com os professores e, por isso, consegue-se 

obter muito nesta relação pedagógica que deve ser solidificada com 

carinho e afeto (idem, ibidem).  

Enquanto formanda deste Mestrado, futura professora dos 1.º e 2.º 

ciclos do Ensino Básico, a docente em formação considera que as aulas 

supervisionadas foram uma mais-valia, bem como as reuniões que as 

antecederam com os supervisores institucionais, uma vez que ajudaram 

a crescer enquanto profissionais de educação. O estado de espírito do 

professor é muito importante porque a maneira como se interage com os 

alunos dá ritmo à aula e, por isso, é muito importante o saber estar, 

saber organizar a participação da turma, uma vez que o professor 

transmite sentimentos indispensáveis ao crescimento das crianças, a 

todos os níveis. Desta forma, foi notável o crescimento enquanto futura 
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docente de Matemática, tanto no que respeita à gestão do tempo da aula, 

ao rigor científico, bem como à existência de uma progressão a nível de 

planificações (cf. Anexos 6 e 7) e respetiva implementação. E, neste 

âmbito, como não podia deixar de ser, o acompanhamento prévio, 

durante e após intervenções que a professora estagiária recebeu do par 

pedagógico, supervisora institucional e orientadora cooperante, tendo 

em conta que todas contribuíram para uma partilha rica de sugestões, 

opiniões e conhecimentos que, através destas reflexões em conjunto, 

ajudaram a crescer na e com a Matemática. 
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4.7.CIÊNCIAS NATURAIS 

Atualmente, quando se fala em Ciências Naturais com sujeitos que se 

encontram desfasados da verdadeira essência desta área científica, 

depara-se com associações do género: Isso das Ciências é falar dos 

animais, das plantas e do corpo humano. Não, a Ciência não é só o falar 

sobre esses assuntos. A Ciência é compreender. É desenvolver o 

conhecimento científico. É partilhar saberes, opiniões. É trabalhar em 

equipa. Aprender a viver em sociedade. 

As Ciências merecem uma atenção muito particular, tendo em conta a 

sua importância no dia-a-dia, bem como no desenvolvimento pessoal de 

cada indivíduo. Não vale, por si, possuir alguns conhecimentos de 

determinados conteúdos das Ciências Naturais. É fundamental gostar, 

experimentar e fazer Ciência. E, para tal, todos estão habilitados a 

experimentar, a explorar, a investigar. 

A Ciência desenvolve o pensamento e os trabalhos experimentais, 

práticos, entre outros, que se podem executar neste âmbito, fomentam a 

aquisição ou desenvolvimento de competências e valores em quem os 

pratica, assim como “cumpre a função de educar para a cidadania” 

(Pereira, 1992, p.28). 

As atividades do tipo científico promovem a objetividade, o rigor, a 

dedução lógica e o “apelo ao pensamento divergente e criativo, capaz de 

encontrar construções mentais que se ajustem à estreita configuração de 

um problema a resolver” (Pereira, 1992, p. 27). As Ciências Naturais 

potenciam o desenvolvimento de atitudes, como a necessidade de prova, 

a curiosidade ou o sentido crítico; como também possibilitam a 

valorização da cooperação e o parecer do outro, como aspetos essenciais 

à construção de saberes. Sem dúvida que a aquisição de capacidades na 

área das Ciências Naturais é inevitável ao conhecimento do meio que nos 

rodeia. 
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Neste sentido, aquando da prática educativa, a mestranda procurou a 

construção de planos de aula, na qual as interações entre os diferentes 

sujeitos da aula fossem propícias ao desenvolvimento dos aspetos 

mencionados. Ainda, procurou a realização de momentos de aula, nos 

quais se desenvolvesse o trabalho de grupo, como se pode constatar, por 

exemplo, na aula inicial ao estudo das rochas (cf. Anexo 9.3). 

Ao longo da prática educativa supervisionada em ambos os níveis de 

ensino, a mestranda desempenhou um papel de 

moderadora/orientadora da aprendizagem dos estudantes, uma vez que 

o ensino das Ciências Naturais tem como finalidade ética a instituição do 

aluno como ator principal no processo de ensino e aprendizagem, sendo 

o sujeito das suas próprias aprendizagens, na construção ou 

desenvolvimento do conhecimento (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). 

Isto porque, os estudantes não são tábuas-rasas. Qualquer criança 

possui representações ou conceções sobre o meio, que consideram ser 

verdadeiras – conceções prévias/alternativas. E, muitas vezes, esses 

conhecimentos prévios intuitivos constituem uma coerência e explicação 

convincentes para o aluno. Talvez, mais convincentes, em alguns casos, 

do que os próprios conhecimentos científicos. Um exemplo ilustrativo 

desta situação, constatada durante a frequência da futura docente no 1.º 

ano deste Mestrado aquando dos observatórios livres da prática 

educativa, foi o facto de os alunos acreditarem que é o sol que gira em 

torno da Terra e não o contrário, porque é o que eles veem diariamente. 

Assim sendo, torna-se difícil a promoção da evolução concetual. Isto é, 

uma aprendizagem, na qual o estudante é estimulado a compreender 

para superar ou desenvolver a conceção espontânea que possui, advinda 

do senso-comum, em relação a fenómenos ou conceitos científicos, para 

uma conceção científica. 

Como foi referido, a evolução concetual é como o próprio nome indica 

um processo e, como tal, ocorre a longo prazo, sendo que as conceções 

antigas e as novas coexistem por um determinado período de tempo 

(Driver, 1985, p.300, cit. por Guido 1997). Desta forma, é essencial que 

se transformem as metodologias assentes na transmissão dogmática de 

puro conhecimento, caracterizado pela ausência de dúvida (Carrascosa e 

Gil-Perez, 1990, cit. por Guido, 1997), para uma metodologia que 
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pretende uma visão de ciência não neutra, abandonando a ideia do aluno 

como uma tábua-rasa. Segundo Aragão e Schneyzler (1995, p.30, cit. por 

Guido, 1997), o professor de Ciências tem de ter em conta as conceções 

prévias dos seus alunos ao planificar, desenvolver e avaliar atividades e 

procedimentos que promovam o conflito cognitivo e a interação entre 

sujeitos de aprendizagem e, consequentemente, a evolução concetual.  

Na verdade,  

 

“Os interesses dos alunos são muito condicionados pelas suas 

vivências. Portanto, é imperativo que as escolas, o poder local, os 

professores, tenham capacidade de decidir o que ensinar, tenham 

liberdade para dar especial atenção aos interesses dos alunos (…) não 

estando, então, restringidos aos temas/conteúdos passíveis de serem 

avaliados.” 

Vieira (2007, p.104) 

 

E, assim sendo, revela-se ser função dos professores o encontro do 

equilíbrio entre aqueles que são os conhecimentos científicos a lecionar e 

as questões do quotidiano, oriundas dos alunos, com o intuito de aliciar, 

motivar e facilitar o ensino da Ciência. Já se pensou como é interessante 

o facto de os docentes conseguirem adequar a prática letiva, conteúdos 

programáticos e estratégias ao grupo de alunos com o qual trabalham, 

tendo em conta as suas características e interesses? Por vezes os 

programas curriculares revelam-se a ferramenta essencial e exclusiva, da 

qual o professor pondera a sua utilização para as planificações das suas 

aulas e, em alguns casos, sem se quer trocar a ordem dos conteúdos 

programáticos. Contudo, quando se faz referência aos programas 

curriculares e, essencialmente, no que respeita ao 2.º ciclo do Ensino 

Básico ao nível das Ciências Naturais, já se atentou na atualidade do 

documento? Um dos instrumentos de auxílio à ação docente no que 

concerne, principalmente, à planificação dos momentos letivos? Não se 

acredita que há ajustes que se possam fazer desde 1991 até à atualidade? 

A sociedade não evoluiu ao longo de 22 anos? 

É óbvio que durante este período de tempo as linhas de investigação 

em Didática das Ciências foram evoluindo e, deste modo, destaca-se o 
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que se denomina por CTS, ou seja, a abordagem que contempla a 

Ciência, a Tecnologia e a Sociedade e à qual, se juntou o Ambiente 

(CTSA) (Cachapuz, et al, 2002), da qual também faz parte a Literacia 

Científica; a Evolução Concetual e o Trabalho Experimental. Tendo em 

conta esta abordagem CTSA, importa discutir com os estudantes os prós 

e os contras da ciência e da tecnologia, procurando fazer uma distinção 

entre as vantagens e as desvantagens da tecnologia na Ciência (Fontes & 

Silva, 2004). Neste quadro de ideias, salienta-se que no momento de 

conceção das aulas a docente em formação teve em atenção esta 

abordagem. Assim, nas planificações relativas à situação formativa da 

qualidade do ar (cf. Anexos 9.1 e 9.2), elucidava, sempre que possível, os 

alunos sobre as questões de educação ambiental, com o intuito de 

sensibilizar a erradicação da poluição do ar, assim como sobre as 

medidas que devem ser tomadas nesse sentido. 

Deste modo, a presença da mestranda revelou-se fundamental, na 

medida em que nas aulas desta tipologia (nas quais o aluno é um 

elemento ativo e responsável pelas suas aprendizagens) é fundamental 

que o professor acompanhe o processo de ensino e aprendizagem assente 

nesta teoria sócio-construtivista com um papel de orientador, de 

moderador do processo. E, para tal, é necessário que o docente oriente as 

práticas de acordo com as conceções alternativas dos alunos, oriundas 

das vivências empíricas. 

As Ciências Naturais, por si só, sempre se constituíram como uma das 

áreas de eleição da professora estagiária. O gosto pela descoberta, pelo 

saber mais sobre os temas apelativos que podem ser explorados nesta 

área, sempre suscitou o seu interesse. É, sem dúvida, agradável quando 

se pode “fazer coisas”, quando se pode experimentar para comprovar se 

esta ou aquela afirmação está correta ou errada. O problema surge com a 

questão: Pelo que vimos através do trabalho experimental (por 

exemplo), isto acontece desta forma. Mas porquê? Durante a prática 

educativa um dos aspetos que mais motivava a mestranda era a 

discussão consequente às questões colocadas, tanto pelos professores 

como pelos estudantes. Sim, pelos estudantes, uma vez que as turmas, 

no geral, eram interventivas e a maior parte dos estudantes 

(essencialmente no 2.º CEB) gosta de manifestar a sua opinião, bem 



76 

 

como questionar a opinião dos colegas nos assuntos que se debatem 

durante as aulas.  

É fácil dizer sim ou não, ou melhor ainda, afirmar ou negar 

determinado acontecimento. O mais difícil é quando nos levam a 

argumentar, a justificar as nossas opções e convicções. E neste aspeto as 

Ciências Naturais são muito importantes, uma vez que possibilitam o 

fomento da curiosidade, que leva os alunos a quererem saber mais e a 

procurar respostas para as questões que lhes são lançadas ou que vão 

surgindo. 

Neste sentido, e dada a riqueza das interações que se verificaram, nas 

quais a professora estagiária teve de adotar uma postura de moderadora, 

com o intuito de gerir as participações, de forma organizada, conseguiu 

perceber-se realmente que o ensino que centra a sua ação no aluno ao 

invés de se centrar no professor, apesar de ser desafiante para o docente 

de Ciências Naturais, revela-se fundamental ao desenvolvimento dos 

alunos, enquanto estudantes desta área científica, bem como enquanto 

cidadãos conscientes e responsáveis. Quando se afirma ser um ensino 

desafiante, refere-se ao facto de os alunos, ao estarem no centro da 

construção do saber, através das discussões provenientes de questões 

essenciais, podem, por vezes, dispersar do assunto em estudo e abordar 

conhecimentos, nos quais o professor não possui segurança para 

explorar no momento. Quero, com isto, dizer que quando o docente 

possibilita o desenvolvimento de uma aula, na qual os estudantes são 

atores principais, enquanto seres ativos na construção ou 

desenvolvimento do seu conhecimento, há a necessidade de uma grande 

preparação e estudo do docente. 

Relativamente àquelas que foram as intervenções durante a prática 

educativa salienta-se que sempre se procurou um enquadramento de 

acordo com as orientações desenvolvidas ao longo da formação no 

ensino superior, adotando-se uma postura baseada, paralelamente ao 

construtivismo, na investigação, o que fez com que tivesse de aprofundar 

o estudo sobre os assuntos a explorar com os estudantes. 

Considerando esta situação, bem como os aspetos já mencionados, 

pondera-se que, apesar de esta área ser uma das mais aprazíveis para a 

mestranda, estas foram as aulas em que sentiu mais dificuldade no 
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momento da planificação e, consequentemente, na lecionação. E isto, 

porque para além do estudo prévio ao momento letivo existia sempre 

alguma inquietação relativamente àquelas que seriam as questões 

colocadas pelos estudantes. E se eu não souber responder? Será que o 

que eu disse está cientificamente correto? Estas eram algumas das suas 

preocupações, essencialmente no início do estágio. Todavia, com o 

passar do tempo, procurou-se aproveitar as produções dos alunos, 

mesmo as que estavam erradas, a fim de promover o diálogo entre os 

estudantes, de forma a que conseguissem aprender e crescer em 

conjunto ao partilhar ideias e opiniões. Quando o professor deteta o erro, 

deve ser-lhe atribuída importância. O professor não deve facultar a 

resposta imediata. Antes pelo contrário, deve procurar orientar a aula de 

modo que os estudantes, respeitando a opinião dos pares, através da 

cooperação, consigam desenvolver atitudes que os levem a construir ou 

desenvolver o seu próprio conhecimento. 

No que respeita às outras áreas, embora tentasse sempre articular 

saberes e envolver os alunos de uma forma igualmente ativa na 

construção ou desenvolvimento do conhecimento, nas aulas de Ciências 

Naturais, para além de uma articulação com outras áreas, a mestranda 

procurou, também, estabelecer relações entre os conteúdos a abordar e 

as vivências diárias, ou seja, o quotidiano, a realidade. 

Ora pensem lá… as Ciências Naturais tinham o mesmo encanto, o 

mesmo interesse, se o professor chegasse à sala de aula, transmitisse os 

conteúdos e solicitasse a realização de um ou outro exercício para 

“consolidar a matéria dada”? Não parece. E, assim sendo, investiu-se em 

estratégias diversificadas que permitissem o envolvimento ativo dos 

alunos e, ao mesmo tempo, que os conduzissem para o objetivo 

estipulado para aquela aula, como se pode observar na análise das 

planificações do 2.º Ciclo do Ensino Básico (cf. Anexo 9). Note-se que as 

Ciências Naturais não foram exploradas como a mestranda pretendia no 

1.º Ciclo do Ensino Básico (cf. Anexo 8), tendo em conta que não teve a 

possibilidade de lecionar a aula prevista por motivos pessoais da 

orientadora cooperante. Contudo, para além das diferentes estratégias, a 

professora estagiária recorreu a materiais distintos, com o intuito de 

motivar os alunos durante o desenvolvimento dos momentos letivos. 
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Deste modo, pode-se referir o recurso ao visionamento de um excerto 

do vídeo “Uma Verdade Inconveniente”, de Al Gore, como mote para a 

abordagem da problemática da poluição atmosférica; ou, ainda 

relacionado com o mesmo assunto, a visualização de uma imagem 

suscetível de reflexão e debate por parte dos estudantes; a análise da 

tabela de relação entre o grau de poluição atmosférica e o aparecimento 

de líquenes (cf. Anexo 9.1), em grande grupo; a exploração de 

apresentações em PowerPoint, bem como a exploração de diferentes 

materiais e recursos. Dentro dos recursos referidos, salienta-se o uso de 

sensores, essencialmente no que refere ao trabalho colaborativo com o 

par pedagógico, a utilização de sensores, como sendo um forte fator de 

motivação para os estudantes que, rapidamente, em associação com o 

que contactam do meio diariamente, conseguiram identificar a 

existência de um conjunto alargado de sensores à nossa volta, seja de 

movimento, luz, infravermelhos, som, entre outros. 

 Para finalizar, pode-se salientar que as aulas da mestranda 

contemplaram os referenciais teóricos enumerados anteriormente, assim 

como as linhas de investigação que apoiam as Ciências Naturais. O 

desenvolvimento da prática educativa supervisionada nesta área careceu 

de análise e estudo aprofundados acerca dos conteúdos programáticos 

desenvolvido. Desta forma, os planos de aula, bem como as estratégias 

tiveram de ser repensados várias vezes com a ajuda do par pedagógico, 

orientadora cooperante e supervisor institucional. Sem dúvida, que este 

trabalho colaborativo foi essencial ao crescimento da docente em 

formação também para esta área curricular, bem como à promoção do 

gosto pela ciência nos estudantes. 
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4.8.CRESCER EM COMUNIDADE – MOMENTOS MARCANTES 

4.8.1.Envolvimento na vida escolar21 

Até este ponto foram narrados alguns daqueles que foram os 

momentos vivenciados durante a prática educativa nas diferentes áreas 

científicas pela mestranda. No entanto, ser professor não se resume 

apenas ao envolvimento nos momentos letivos. Ser professor implica ser 

pessoa, ser amigo, ser investigador, ser proativo, ser criativo. Enfim… 

tantas palavras poderiam ser utilizadas para destacar aqui a importância 

do trabalho de um professor. Ou, melhor dizendo, dos professores. Isto 

porque, ser professor é trabalhar em equipa, de modo a possibilitar o 

envolvimento da comunidade educativa em diferentes momentos. 

Momentos esses que se caracterizam pelo seu cariz didático, pedagógico, 

mas também lúdico. Momentos apelativos que “segredam” ao ouvido dos 

estudantes um alerta de que, afinal, a escola, apesar de ser um local onde 

se aprende, é um espaço onde se convive, conversa, aprende, investiga, 

compete, brinca, entre tantas outras situações. E o mais engraçado… é a 

importância das interações, pois nada disto pode acontecer quando 

existe apenas um indivíduo. A escola é uma comunidade. E, como tal, 

um espaço privilegiado para o desenvolvimento de atividades e projetos 

que possibilitem a união dos seus intervenientes, mas também que 

fomentem o desenvolvimento de competências, atitudes e valores. 

                                       
 
 
21 Note-se que os anexos deste ponto se encontram no CD, Anexo 10 
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Neste sentido, este segmento do relatório vai dar a conhecer ao leitor 

a panóplia de projetos e atividades nos quais a docente em formação 

participou ou que desenvolveu durante este ano letivo, no Agrupamento 

Vertical de Escolas de Pedrouços. Antes de mais, é destacada a 

importância do conhecimento dos contextos, bem como das 

características dos respetivos intervenientes para a realização de 

qualquer atividade ou projeto. Por isso, salienta-se o momento de 

observação que ocorreu previamente às intervenções nos contextos, bem 

como a observação dos estudantes durante a prática educativa, a leitura 

do Projeto Educativo do Agrupamento e o contacto com os orientadores 

cooperantes e outros professores de ambos os contextos de ensino (1.º e 

2.º Ciclos), como pontos fundamentais que contribuíram para a 

participação e ou desenvolvimento de algumas atividades, que se 

procurará descrever sinteticamente. Isto porque, através deste processo 

consegue-se apurar as características e as necessidades do público-alvo 

e, consequentemente, dos contextos. 

 

A primeira atividade na qual o par pedagógico participou teve lugar 

no 1.º Ciclo com a Comemoração do Dia das Bruxas – o famoso 

Halloween. Para tal, as mestrandas “arregaçaram as mangas” e 

ensaiaram uma coreografia, com os estudantes, para a canção do 

“Fantasminha Brincalhão”, do Avô Cantigas. Este momento foi, acima de 

tudo, muito divertido, uma vez que se conseguiu trabalhar alguns 

aspetos sem que os alunos se apercebessem, tais como a lateralidade e a 

criatividade, tendo em conta que eles sugeriram os movimentos a 

realizar em determinados momentos da música.  

Porém, como consideraram que o ambiente envolvente da sala de aula 

poderia estar de acordo com a efeméride, procuraram também decorá-la 

com motivos respeitantes à festa em questão. Os materiais utilizados 

para o efeito variaram entre lenços de papel que se transformaram em 

fantasmas e paus de espetada que, juntamente com alguma palha, 

serviram de vassouras para as bruxas que os alunos decoraram. Ainda, à 

semelhança do que acontece em outros países, o par pedagógico 

impulsionou uma atividade denominada Doçura ou Travessura, na qual 

todos os estudantes das quatro salas de aula existentes na EB1 de 
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Santegãos tiveram a oportunidade de bater à porta das salas vizinhas 

para pedir doces. Ou, caso negassem a dádiva, eram ameaçados com 

uma grande partida. O que não aconteceu, pois todas as salas 

retribuíram aos colegas vizinhos. Este momento teve de ser organizado 

e, como tal, estipulou-se previamente qual a sala que se dirigia à sala 

vizinha e assim sucessivamente. 

Chegados à sala dos vizinhos era feita a seguinte pergunta: “Doçura 

ou Travessura?”. Os docentes e respetiva coordenadora aderiram com 

entusiasmo a esta atividade, tendo em conta que todos tinham em sua 

posse uma saca de doces para oferecer. Houve um momento que 

surpreendeu o par pedagógico, aquando da deslocação à sala de aula do 

3.º ano de escolaridade: depois de perguntarem se os colegas queriam 

doçura ou travessura, eis que os admiraram com a seguinte quadra, que 

tinham preparado para o momento: “Doçura ou travessura? Escolhemos 

doçura! Em tempos de amargura, já chega de travessura!”. Para finalizar 

este dia, ocorreu um lanche convívio na cantina da escola com muita 

dança e animação entre todos os estudantes mascarados a rigor22, onde a 

turma teve a oportunidade de apresentar a coreografia que tinha 

preparado. 

Com o intuito de referir outras ações, nas quais o par pedagógico 

participou, ainda neste nível de ensino, passa-se a citar as sessões de 

sensibilização promovidas pela Câmara Municipal de Gondomar, a fim 

de desenvolver a consciencialização ecológica dos estudantes. Como tal, 

apresentaram algumas sugestões para a reutilização dos materiais de 

desperdício, entre elas a construção de um porta-lápis com recurso ao 

pacote do leite distribuído na escola, bem como a decoração das caixas 

dos materiais dos alunos (com recurso a botões, tecidos, recortes de 

pacotes de cereais, entre outros). Paralelamente a esta ação aconteceu 

um outro momento importante, no que respeita a esta temática da 

                                       
 
 
22 Aquando da decoração da sala, os estudantes tiveram, ainda, a oportunidade de selecionar 

uma máscara à escolha (entre bruxas, abóboras, morcegos,…) para utilizar no decorrer do lanche-

convívio. 
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ecologia, dinamizada também pela Câmara Municipal de Gondomar. O 

par pedagógico assistiu à colocação de um compostor num espaço do 

jardim da escola. Durante esta sessão todos os estudantes da EB1 de 

Santegãos permaneceram junto do local onde se encontrava o compostor 

e mantiveram uma interação com a responsável pela sensibilização para 

perceberem como podem reciclar a matéria orgânica oriunda da cantina 

da escola e qual a sua importância. 

A par dos momentos referidos, também participaram nas 

comemorações do Dia Internacional da Tolerância, que ficou a cargo do 

núcleo de Ensino Especial do Agrupamento. Nesta atividade a turma 

dirigiu-se ao espaço da cantina, onde pôde escutar a leitura da obra Os 

ovos misteriosos, de Luísa Ducla Soares, com o apoio das ilustrações da 

mesma, projetadas numa tela. Após uma discussão sobre a leitura 

realizada, os estudantes tiveram a oportunidade de visualizar um 

episódio da série do “Ruca”, no qual foi explorada a questão da surdez e, 

consequentemente, da língua gestual23. 

Para terminar o 1.º período do ano letivo, a Associação de Pais, em 

parceria com os docentes e auxiliares da EB1 de Santegãos, organizaram 

a Festa de Natal, que teve lugar no Pavilhão de Carreiros e reuniu um 

conjunto alargado de crianças (Jardins-de-infância de Santegãos e de 

Carreiros, bem como a EB1 de Santegãos). Cada grupo de alunos 

apresentou uma música de Natal24 e posteriormente ocorreu a entrega de 

prendas realizada pelo Pai Natal aos alunos, terminando com um lanche 

convívio que reuniu crianças/estudantes, professores/educadores-de-

infância, encarregados de educação, familiares e auxiliares. 

 

Ao longo do ano letivo a docente em formação teve a oportunidade de 

desenvolver um projeto de investigação de cariz individual, incluído num 

                                       
 
 
23 O episódio explorado intitula-se O Ruca conhece o Ruben e é baseado nos livros CaillouTM, 

publicados por Les Éditions Chouette. 

24 No caso do grupo da estagiária, os ensaios foram dinamizados pela professora de expressão 

musical, orientadora cooperante e par pedagógico. 
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projeto de grupo (quatro colegas de turma), intitulado Como vamos de 

leituras? Este projeto surgiu no âmbito da Unidade Curricular de 

Projeto: conceção, desenvolvimento e avaliação e desenrolou-se, 

também, ao nível do 1.º CEB, na EB1 de Santegãos, tendo sido 

direcionado à turma com a qual desenvolveu a sua prática educativa. O 

projeto da estagiária intitulou-se À descoberta de um tesouro para a 

turma – Biblioteca de Turma e ambicionou, como objetivo principal, a 

criação de uma Biblioteca de Turma para fomentar o gosto e a promoção 

da leitura. 

O par pedagógico de estágio também pertence ao grupo de trabalho 

do projeto. Assim sendo, algumas tarefas foram realizadas em conjunto, 

como uma entrevista informal à coordenadora da Biblioteca Escolar da 

EB 2,3 de Pedrouços e a entrevista dirigida à coordenadora da EB1 de 

Santegãos, com o intuito de compreender algumas características do 

contexto educativo relativamente a carências relacionadas com o 

domínio da leitura, bem como perceber a dinâmica das respetivas 

Bibliotecas Escolares. 

Após a reunião com a coordenadora da EB1 a mestranda apercebeu-se 

de que havia um regulamento de utilização da Biblioteca Escolar muito 

restrito que, inclusivamente, delineava que os alunos do 1.º ano de 

escolaridade não podiam requisitar qualquer obra. Por que razão estes 

alunos não têm o mesmo direito que os outros quando se encontram na 

fase de contactar com os livros de forma mais próxima? E qual o motivo 

para tal, quando há a possibilidade de um contacto mais próximo entre o 

leitor e o livro, fomentando uma utilização mais imediata da leitura, por 

prazer? 

O contacto estabelecido pelo pedagógico com as Bibliotecas 

Municipais de Gondomar e da Maia25 foi importante, essencialmente 

com as coordenadoras dos respetivos espaços infanto-juvenis, a fim de 

                                       
 
 
25 A visita a estas Bibliotecas Municipais deveu-se ao facto de o Agrupamento estar sediado em 

território pertencente ao concelho da Maia, contudo a EB1 de Santegãos, por pertencer a Gondomar, 

está abrangida pela Biblioteca do seu concelho. 
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apurar a dinâmica das suas atividades, bem como compreender o 

funcionamento e o modo de organização das Bibliotecas com as quais o 

Agrupamento convive. 

Numa fase inicial recorreu-se a técnicas de recolha de dados, como os 

inquéritos, que dirigiram aos alunos, com o intuito de apurar os seus 

conhecimentos acerca das bibliotecas, bem como o seu interesse pelos 

livros e pela leitura. 

Durante a fase de implementação optou-se pela realização um leque 

de atividades introdutórias à Biblioteca de Turma, como a atividade A 

Biblioteca para mim é…, cedendo uma folha em branco, na qual os 

estudantes se puderam expressar livremente sobre as suas ideias acerca 

desta temática. Posteriormente, realizou-se uma visita virtual a uma 

Biblioteca Municipal, na qual os estudantes conseguiram alargar o seu 

conceito acerca destes espaços26. 

Por sorte, uma pessoa amiga prendou o grupo com uma estante. Mas 

para que servia um conjunto de prateleiras vazias numa sala de aula? 

Como um projeto destes tem de ser organizado houve a necessidade de 

construir um cronograma individual, a fim de gerir o tempo, bem como 

as atividades a realizar. Como tal, previamente, a mestranda elaborou 

um documento que divulgou pela Escola Superior de Educação, bem 

como endereçou algumas cartas a diferentes editoras e passou a palavra 

aos seus amigos, familiares e colegas de trabalho, na tentativa de 

angariar um acervo relevante que fizesse daquele conjunto de prateleiras 

a Biblioteca de Turma. 

A resposta obtida foi muito positiva, tanto da parte de professores, 

colegas, familiares, estudantes e Porto Editora (que teve a amabilidade 

de oferecer um conjunto de vinte e cinco livros adequados à faixa etária 

                                       
 
 
26 O objetivo inicial era a realização de uma saída pedagógica à Biblioteca Municipal de 

Gondomar, na qual teriam a oportunidade de realizar uma visita guiada às suas instalações, bem 

como assistir à dinamização de uma hora do conto. Apesar de o par pedagógico estar a organizar a 

atividade, possuir as autorizações dos Encarregados de Educação e estar tudo encaminhado, houve 

um imprevisto com o transporte que impossibilitou a visita de estudo. 
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em questão). No total conseguiu-se um conjunto de 150 livros, sendo 

necessária a construção de uma prateleira suplementar. 

As obras não apareceram ao acaso na vida dos estudantes. Pelo 

contrário, foram encontradas pelos “piratas” da turma, que receberam a 

carta do Pirata Barba Preta a pedir auxílio numa caça ao tesouro27. 

Como devem imaginar, após uma viagem pela escola, de pista em pista, 

os alunos encontraram o tesouro que se encontrava na Biblioteca 

Escolar. Os “piratas” adoraram-no! Estavam maravilhados com tantos 

livros! 

Os passos seguintes a esta conquista foram: a organização do acervo 

documental (catalogação das obras e construção de um inventário); 

delineação de um conjunto de regras de utilização da biblioteca; 

elaboração de uma tabela para a requisição das obras por parte dos 

estudantes; decoração do espaço e respetiva designação – Biblioteca do 

Barba Preta (nome escolhido pelos alunos, após votação); e, por último, 

a escrita de uma carta em resposta à do Barba Preta, com o intuito de lhe 

agradecer a oferta, bem como o informar acerca do nome dado ao 

espaço, contando-lhe as novidades28. 

Finalmente houve a necessidade de avaliar o projeto e, como tal, 

voltou-se a inquirir os estudantes. A partir das informações analisadas 

nos inquéritos, bem como através da observação direta das reações da 

turma no decorrer das atividades, este o projeto teve uma receção muito 

positiva e espoletou reações igualmente favoráveis naquelas crianças, 

que se envolveram ativamente ao longo de todo o processo. Os objetivos 

propostos foram alcançados, na tentativa de fomentar o gosto e hábito 

pela e da leitura, através da frequência direta da biblioteca, como 

                                       
 
 
27 Após a colocação de um barco em origami na secretária da professora com uma carta (com 

um selo que possuía um elemento característico dos piratas), os estudantes referiram que iam ser 

“piratas por um dia!”. Esta personagem do Pirata da Barba Preta foi criada pela mestranda como 

motivação para a atividade e, a seu ver, resultou, tendo em conta o entusiasmo e dedicação dos 

alunos na realização da mesma. 

28 Por uma questão de gestão do tempo, uma vez que se encontravam no fim do ano letivo, foi 

impossível a redação de uma carta de agradecimento à Porto Editora por parte dos alunos. Todavia, 

a mestranda responsabilizou-se pelo endereço de uma resposta de reconhecimento da sua oferta. 
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também pela possibilidade de requisição das obras, facultando a leitura 

em família. 

  

À semelhança do que aconteceu no 1.º CEB, aquando da prática 

educativa, no 2.º CEB, na EB 2,3 de Pedrouços, o par pedagógico 

procurou, da mesma forma, envolver-se ativamente, não somente com os 

orientadores cooperantes das diferentes áreas (Português, História e 

Geografia de Portugal, Matemática e Ciências Naturais), mas também 

com os restantes intervenientes do contexto educativo. 

Neste quadro de ideias, para que o leitor se aperceba da dimensão do 

envolvimento do par pedagógico no que respeita a este contexto, 

existiram algumas experiências enriquecedoras para a mestranda, 

enquanto futura professora, como também enquanto pessoa. 

Experiências que marcaram. Experiências que merecem ser recordadas 

pela saudade que deixaram. 

Praticamente, num dos primeiros encontros com a orientadora 

cooperante de Ciências (na primeira semana de estágio), o par 

pedagógico teve conhecimento que, dentro em breve, iria acontecer o 

evento das Jornadas Cientificas, organizado pelos departamentos de 

Matemática e Ciências. Nesse instante, foi convidado a participar e a 

dinamizar algumas atividades. A um convite destes, é difícil dizer que 

não. Quem não gosta de ser cientista por um dia? Ter oportunidade de 

ver, mexer, experimentar, questionar, provar, enfim. Ter a possibilidade 

de recorrer a todos os sentidos para compreender o mundo que nos 

rodeia. Como tal, foi necessário participar numa reunião de 

Departamento, a fim de compreender a dinâmica do projeto, bem como 

conhecer as propostas de atividades para o restante ano letivo, como é o 

caso dos concursos do Jogo do 24 e do E o cientista sou eu? 

(direcionadas aos três ciclos de ensino). 

Foram três dias muito interessantes, animados e onde houve a 

oportunidade de trocar muitas experiências e opiniões. O público-alvo 

deste evento englobava os 4.os, 6.os e 9.os anos de escolaridade (anos 

“terminais”).Tendo em conta que o projeto acontece anualmente, há a 

possibilidade de os alunos poderem contactar com momentos diferentes 

das três vezes que desfrutam das Jornadas. Todavia, dada a adesão e 
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interesse por parte dos alunos, quase todos os estudantes fizeram uma 

visita à “feira da ciência”. O par pedagógico ficou responsável por 

algumas experiências ligadas, essencialmente, à água, tais como: a 

formação de dunas (erosão por ação da água e do vento) e importância 

da sua preservação; flutuação de objetos com características distintas 

(análise sensorial e microbiológica da água, a fim de apurar a qualidade 

de diferentes tipos de água (poço, fonte, torneira e engarrafada). 

Ainda dentro da área das Ciências Naturais, a mestranda e o seu par 

pedagógico tiveram a possibilidade de acompanhar os estudantes do 

5.ºA em duas das visitas de estudo que fizeram à Fundação de Serralves. 

Estas oportunidades permitiram compreender o processo de organização 

de uma saída pedagógica e toda a dinâmica envolvente, bem como 

fizeram com que se apercebessem da grande responsabilidade do 

docente numa atividade deste âmbito. Apesar de ser importante e 

interessante para o processo de ensino e aprendizagem, engloba toda 

uma logística de grande responsabilidade. 

O par pedagógico esteve, também, presente nas Comemorações do 

Dia Mundial do Livro na Biblioteca Escolar, presenciando a sessão de 

abertura das mesmas com a oferta de duas coleções de livros 

(Enciclopédia e Coleção Sherlock Holmes, de Sir Conan Doyle). Ambas 

as coleções foram doadas aquando da angariação de livros para o projeto 

individual da docente em formação29. Uma vez que não eram adequadas 

a estudantes dos 1.º e 3.º anos de escolaridade, a estagiária considerou a 

oferta à Biblioteca Escolar do Agrupamento para que os estudantes 

tivessem a oportunidade de as desfrutar. E este foi, sem dúvida, o melhor 

dia para presentear uma escola com uma oferta destas. 

Ainda no espaço da biblioteca, mas desta vez no âmbito da área de 

História e Geografia de Portugal, a futura professora e o seu par tiveram 

a oportunidade de participar na entrega de prémios do concurso Quem 

quer ser Historiador?, cujos vencedores tiveram como prémios, alguns 

livros. A par deste concurso, assistiram, também, à entrega de prémios a 

                                       
 
 
29 À descoberta de um tesouro para a Turma – a Biblioteca de Turma (já mencionado). 
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alguns leitores que se destacaram de uma ou de outra forma na 

biblioteca: ou porque foram considerados os melhores leitores, ou pela 

participação em concursos dinamizados pela Biblioteca Escolar. 

No departamento de História, cada docente fica responsável pela 

dinamização de uma atividade aquando da efeméride que lhe foi 

atribuída. A orientadora cooperante da mestranda ficou responsável pela 

divulgação do Dia de Portugal e de Camões, dia 10 de junho. Neste 

sentido, trabalharam em conjunto com a docente e solicitaram à turma 

do 5.º A um conjunto de frases que poderiam ser da sua autoria ou 

retiradas de obras, revistas, entre outros documentos, sobre a temática 

da efeméride. O trabalho realizado pelos estudantes, posteriormente, foi 

utilizado, pelo par pedagógico30, na criação de marcadores de livros, 

distribuídos pela turma aos restantes alunos da escola. 

 

Paralelamente à participação em ações, projetos e atividades do 

Agrupamento, o grupo de estagiários da Escola Superior de Educação, no 

qual a mestranda se inclui, foi desafiado pelos supervisores 

institucionais a criar um projeto de raiz. Como tal, após um contacto 

prolongado com o contexto educativo em questão, no qual os professores 

estagiários se aperceberam das características e necessidades dos 

estudantes do Agrupamento e depois de algumas conversas com 

diferentes docentes e entre o grupo de trabalho, decidiram desenvolver o 

projeto Quando for grande, quero ser… Este foi apresentado, 

pessoalmente, pelo grupo de trabalho ao Conselho Pedagógico, que o 

recebeu de braços abertos e se aprontou em oferecer a ajuda necessária 

para avançar com a ideia, uma vez que o projeto do grupo ia ao encontro 

                                       
 
 
30 Era importante que tivessem sido os próprios alunos a construir os trabalhos. Porém, tendo 

em conta que se encontravam no final do ano, época de avaliações, na qual os professores não têm 

tanta disponibilidade para realizar este tipo de tarefa dentro do espaço da aula, o par pedagógico 

decidiu construí-los sozinho. 
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do Projeto Educativo do Agrupamento, intitulado Promover o sucesso, 

Prevenir a exclusão31. 

É importante salientar que os objetivos deste projeto visam, 

essencialmente: dar a conhecer o mundo das saídas profissionais e os 

requisitos necessários para cada uma delas; criar expetativas em relação 

ao futuro profissional de cada aluno; promover a articulação entre os 

ciclos e os anos escolares; promover a importância do trabalho de grupo 

e de cooperação; bem como dinamizar o “espaço escola” como forma de 

divulgação de trabalhos dos alunos em que toda a comunidade educativa 

esteja envolvida. 

Assim, de modo a dar continuidade ao trabalho desenvolvido no 

Agrupamento, o grupo de professores estagiários dinamizou um 

concurso direcionado à EB1 da Boucinha32 e ao 2.º CEB, que consistiu na 

construção de um meio de divulgação (cartaz ou outro elemento com 

determinadas características)33, elaborado por cada turma, no sentido de 

difundir informação sobre uma profissão, sorteada aleatoriamente. 

Neste processo, tiveram o cuidado de ter em consideração, como 

critério de avaliação, a utilização de materiais diversos e, essencialmente, 

materiais de desperdício, de forma a fomentar a consciência ecológica 

dos estudantes, bem como estimular a sua criatividade neste projeto. 

Apesar do entusiasmo dos estudantes, aquando a divulgação do 

concurso, as reproduções surgiram em número reduzido. Talvez devido 

ao facto de este acontecimento ter sido realizado no final do ano letivo, 

bem como os alunos não terem por hábito o trabalho autónomo (sem o 

apoio de um professor), embora tenha sido realizado em grupo/turma. 

                                       
 
 
31 O Projeto Educativo do Agrupamento está disponível para consulta em 

http://www.basico.maiadigital.pt/NR/rdonlyres/C72C8B25-E27C-4CA3-A4AE-

FCD06B2E9F0E/0/ProjetoEducativoTEIPatualização201213.pdf 

32 O projeto dirigiu-se apenas à EB1 da Boucinha, no que respeita ao 1.º CEB, uma vez que era o 

único contexto educativo do Agrupamento neste nível de ensino que possuía professores estagiários 

da Escola Superior de Educação do Porto. 

33 O grupo de trabalho redigiu um documento, no qual estavam estipuladas determinadas regras 

para a realização do cartaz, que distribuiu pelas salas dos participantes, aquando da divulgação do 

projeto. 
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Ao analisar os diferentes documentos entregues verificaram-se algumas 

lacunas no que respeita, essencialmente, ao rigor da informação, bem 

como às respetivas fontes bibliográficas (tendo em conta que a grande 

maioria era retirada da Internet sem qualquer tratamento, redigida em 

Português do Brasil, com informações desadequadas à realidade de 

Portugal). 

A exposição dos trabalhos ocorreu na última semana do ano letivo e 

teve lugar no átrio de entrada da EB 2,3, uma vez que este é um local de 

passagem acessível a grande parte da comunidade educativa. 

De uma forma geral, todas as experiências sucintamente descritas e as 

que, porventura, não foram aqui expostas, permitiram, acima de tudo, 

compreender a realidade educativa da atualidade e, sem dúvida, que 

ajudaram ao desenvolvimento enquanto futura docente, em diversos 

níveis. Neste sentido, importa referir, também, a importância dos 

encontros semanais com todos os orientadores cooperantes aquando da 

prática educativa no 2.º CEB, bem como os momentos de convívio com a 

orientadora cooperante do 1.º CEB. Mesmo que não houvesse uma aula 

para discutir ou algum assunto que tivesse de ser explorado, reuniam, 

como habitualmente, para discutir assuntos respeitantes à orientação 

educativa da turma, para se conhecerem melhor, para trocar ideias sobre 

o quotidiano. Enfim…para criar um laço de amizade que fortalecesse o 

espírito de trabalho colaborativo. A sala de professores deixou de ser 

aquele espaço que intimida à entrada, tal como aconteceu na primeira 

semana de estágio e em situações anteriores ao nível da Licenciatura em 

Educação Básica. Pelo contrário, tornou-se também na “ sua sala”, onde 

podia conviver com os colegas professores, apoiar e ser apoiada, rir à 

gargalhada até não poder mais, trabalhar assuntos sérios… Uma sala 

polivalente que nunca esquecerá. Nem a sala, nem os seus 

intervenientes, que de uma ou de outra forma ficaram marcados no seu 

percurso de vida. 

Para terminar este tópico, salienta-se a importância da oportunidade 

de observar, também, a reunião de Conselho de Ano, do 1.º ano de 

escolaridade, na qual foi dado a conhecer o documento que veio 

substituir o Plano Curricular de Turma, ou seja, o Plano de Turma. 

Similarmente, e no 2.º ciclo, a presença nas reuniões de 
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departamento/grupo (Matemática e Ciências); a reunião de Conselho de 

Turma, na qual estavam presentes os docentes da turma para discutir em 

conjunto a situação geral do grupo, bem como realizar a avaliação de 

cada estudante, em particular. Relativamente ao 1.º CEB, a reunião de 

avaliação do final do 1.º Período, com os Encarregados de Educação, teve 

de ser cancelada devido a motivos pessoais e imprevistos da parte da 

orientadora cooperante. 

O par pedagógico manifestou, em ambos os níveis de ensino, uma 

preocupação sistemática na orientação educativa da turma, ao erradicar 

algumas situações de indisciplina no momento; ao trabalhar ativamente 

em parceria com os orientadores cooperantes; ao reconhecer algumas 

carências/problemas e, nesse sentido, procurar encontrar estratégias que 

colmatassem tais situações. O trabalho desenvolvido entre a díade 

pedagógica, bem como a relação de proximidade que criaram, fomentou 

o trabalho com os restantes intervenientes do contexto educativo, 

fazendo do estágio uma experiência única que jamais esquecerão. 

 

4.8.2.Acompanhamento tutorial – mais do que apoio 

escolar, o crescimento dos seus intervenientes 

Neste momento devem os leitores estar a questionar-se acerca do 

motivo de este projeto surgir isolado dos projetos já enunciados. Como 

tudo na vida, nada acontece por acaso. E este projeto, para a mestranda, 

foi mais do que um acompanhamento tutorial. Foi, sem dúvida, o projeto 

ao qual deu mais de si e, talvez por isso, tenha sido o que ficou mais 

marcado. Não só na memória, como no coração. 

Aquando da reunião de Conselho de Turma que teve lugar no final do 

2.º período (momento este em que ainda não conhecia muito bem os 



92 

 

estudantes por estar há pouco tempo no contexto), enquanto se 

discutiam as avaliações e as necessidades dos estudantes, eis que surge 

uma situação. O Afonso34, por sugestão de alguns docentes, foi 

assinalado para o acompanhamento tutorial. Contudo, dado o número 

excessivo de alunos inscritos nesse projeto, não havia professores 

disponíveis para o acompanhar e os alunos do 9.º ano que se 

voluntariaram para ajudar os colegas de faixas etárias mais baixas já 

estavam a fazer acompanhamento. O par pedagógico, no momento, após 

“segredar” durante uns segundos propôs-se a acompanhar o Afonso 

durante todo o 3.º período, na tentativa de melhorar o seu 

trabalho/rendimento enquanto estudante (tendo em conta os resultados 

negativos no 2.º período), bem como trabalhar o ponto de vista 

comportamental35. 

O acompanhamento tutorial, segundo o que está patente no Projeto 

Educativo do Agrupamento (2012, p. 18) é a “sinalização e 

acompanhamento de alunos em risco sociofamiliar e (…) 

absentismo/abandono escolar e com insucesso escolar”. Desta forma, 

procura a alteração de atitudes e comportamentos “mais proactivos com 

as aprendizagens escolares e inserção na comunidade”, tendo como 

principal objetivo “apoiar alunos com comportamentos de risco através 

da figura de um tutor escolar, procurando processos de motivação para a 

realização escolar e a integração social” (idem, ibidem). 

Nesta linha de pensamento, os encontros com o Afonso aconteceram 

semanalmente, durante uma hora, na Biblioteca ou na sala de 

Acompanhamento Tutorial, sendo este último um local mais reservado e 

equipado com um computador, que permitia o acesso à Internet e, por 

isso, utilizado mais vezes. 

                                       
 
 
34 Afonso é o nome fictício que a mestranda utilizou para se referir ao tutorando, por uma 

questão de ética. 

35 A referência ao trabalho de comportamento prende-se com o foro emocional do estudante, na 

tentativa de averiguar eventuais carências/problemáticas. 
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Foi relativamente fácil a proximidade com o estudante, tendo em 

conta que a mestranda foi professora de um dos seus irmãos, que 

frequentava o 1.º ano de escolaridade na EB1 de Santegãos. O Afonso é 

um estudante calmo com um comportamento adequado ao contexto de 

sala de aula. Porém, é uma criança de onze anos que, em conjunto com 

os colegas, por vezes tende a ser influenciada. Estas influências dizem 

respeito, por exemplo, à falta de pontualidade nas aulas, bem como de 

assiduidade aos apoios e à realização dos trabalhos de casa.  

Ao longo dos encontros aperceberam-se que o estudante, para além 

de precisar de desenvolver métodos de estudo, tinha uma necessidade 

incrível de falar. Não era preciso “puxar conversa”, pois, aos poucos e 

poucos, o próprio foi falando sobre as situações que o preocupavam, 

aborreciam e prejudicavam. Situações, essas, que se traduziam, 

particularmente, numa grande falta de acompanhamento familiar. 

Inicialmente, quase que não sabiam qual a cor dos olhos do Afonso, 

dada a ausência de contacto visual, apesar de existir já uma proximidade 

entre os três. Porém, com o passar do tempo e com a relação estabelecida 

entre o “grupo”, conseguiram chegar até aos seus olhos azuis e, acima de 

tudo, ao seu coração ainda pequeno, mas tão crescido! Similarmente, foi 

uma grande conquista, para enquanto futuras docentes e enquanto 

pessoas, quando a díade pedagógica viu melhorada a sua dicção, uma vez 

que o estudante gaguejava muito, principalmente por querer partilhar 

tudo de uma vez. Era a sua necessidade de se dar a conhecer, num tempo 

curto, com uma grande ansiedade. 

É importante evidenciar a seriedade deste projeto, bem como o 

envolvimento das mestrandas no mesmo, tendo em conta que todo o 

trabalho desenvolvido teve de ser devidamente registado em documentos 

próprios do Agrupamento para que constem no processo de 

desenvolvimento do estudante. Neste sentido, tiveram a oportunidade de 

contactar com um Plano de Acompanhamento Tutorial (PAT), no qual 

constavam, entre outros elementos: a informação pessoal do Afonso e 

dos seus familiares; as suas avaliações referentes aos diferentes períodos 

letivos; os sumários dos encontros; anexos de relevo; e, ainda, a 

avaliação final do PAT. 
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Ao longo desta relação entre a tríade conseguiram que o estudante 

obtivesse outras conquistas, de que são exemplos: a frequência assídua 

dos apoios de Português e Matemática, que o aluno já não tinha (dado o 

número de faltas verificadas ao longo dos períodos letivos anteriores); 

uma maior pontualidade nas aulas; a realização mais frequente dos 

trabalhos de casa; a preocupação com o esclarecimento de dúvidas 

aquando da realização dos encontros, como também nas próprias aulas 

(essencialmente quando estas eram da responsabilidade das professoras 

estagiárias). 

Todo o esforço realizado ao longo do 3.º período possibilitou ao 

estudante mentalizar-se da importância das rotinas diárias (aspeto que o 

aluno não fazia de forma saudável, pois estudava durante a noite), bem 

como da sua participação nas aulas e, consequentemente, do estudo 

autónomo. Para tal, tentaram, em conjunto, encontrar algumas 

estratégias que apoiassem o aluno na sua concentração no estudo e na 

gestão do seu tempo e das suas atividades. 

O Agrupamento Vertical de Pedrouços aposta verdadeiramente no 

Acompanhamento Tutorial, sendo que todos os intervenientes tentam 

fazer o melhor que podem e dar-se aos alunos em prol do seu sucesso 

escolar e, especialmente, pessoal. Saliente-se o apoio dado pela diretora 

de turma (também ela tutora de outros estudantes), bem como todo o 

encorajamento transmitido por parte da coordenadora do 

acompanhamento tutorial, que foi incansável durante as reuniões que 

teve com as docentes em formação, aconselhando-as sobre o primeiro 

contacto com o tutorando, partilhando algumas experiências pessoais, 

bem como chamando à razão quando a questionavam sobre um ou outro 

aspeto específico que tinha acontecido durante o encontro com o Afonso. 

Apesar de ter sido uma experiência que a mestranda nunca tinha vivido, 

possibilitou-lhe crescer enquanto futura docente, bem como enquanto 

pessoa e ajudou-a, no sentido em que a alertou para a existência de 

tantos outros estudantes como o Afonso que se pode encontrar ao longo 

da prática educativa, ou mesmo ao longo da vida e aos quais se deve dar 

a nossa atenção, a fim de perceber quais as suas necessidades para que, 

juntos, consigam atingir o equilíbrio emocional e o sucesso escolar. 
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Espera-se que este estudante, por tudo o que a mestranda vivenciou 

com ele e pela pessoa que é e pelo adolescente especial que virá a ser, 

continue a ter a oportunidade de contactar com tutores durante o 

próximo ano letivo que deem continuidade a este trabalho, pois acredita-

se que o aluno tem capacidades e competências para ir muito longe. 

 



96 

 

 

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O último andar é muito longe: 

custa-se muito a chegar. 

Mas é lá que eu quero morar. 

Cecília Meireles 

 

Enfim… Todo este percurso foi marcado por sentimentos 

diversificados para a mestranda: ora de alegria, de satisfação, de dever 

cumprido; ora de frustração, de incapacidade, de receios… São pegadas 

que marcam o término de uma etapa. Apenas uma etapa de um longo 

percurso que ainda terá de percorrer. 

Porém, a docente em formação não pode deixar de salientar que foi, 

sem dúvida, a etapa que deixou uma “pegada gigantesca” na sua vida, 

tendo proporcionado um crescimento profissional, como também 

pessoal. E gigantesca porquê? É simples. Foi sendo construída por um 

conjunto de pessoas: desde os alunos e o par pedagógico, aos 

orientadores cooperantes, supervisores institucionais, família, colegas de 

trabalho, entre tantas outras pessoas que, de uma ou de outra forma, 

ajudaram a que esta experiência fosse tão especial e importante. 

A prática educativa supervisionada foi uma oportunidade de exceção 

ao possibilitar o contacto com a realidade da prática docente, bem como 

de tudo o que a rodeia: relações interpessoais, rotinas, ambiente 

educativo, por exemplo. A par do que se acaba de enumerar não pode 

deixar de se enaltecer a importância do trabalho colaborativo que teve 

lugar durante todo este percurso entre todos os indivíduos atrás 

destacados como sendo os responsáveis pela marcação da “pegada 

gigantesca” na sua vida. 

Este caminho e todos os intervenientes e situações desencadearam a 

curiosidade da mestranda, bem como a necessidade de se questionar 

diariamente acerca de tudo o que a rodeia, na perspetiva de saber 
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sempre mais e melhor para poder responder aos alunos de hoje e às suas 

múltiplas carências. 

Importa referir que este mestrado é muito completo e que a prática 

educativa, ao possibilitar um contacto tão próximo da realidade 

educativa, fez a mestranda sentir-se uma verdadeira docente em 

atividade. Óbvio que toda a base de formação foi fundamental para 

apoiar este ano crucial de trabalho no terreno, pois sem o conhecimento 

da legislação, dos documentos em vigor, bem como dos referenciais 

teóricos que suportam a prática este percurso não teria sido tão 

completo. 

Este caminho não foi sempre fácil, uma vez que existiram momentos 

de desânimo ou dificuldade, contudo com o apoio de todos aqueles que a 

rodeiam os sentimentos otimistas e as palavras de força conseguem ser 

sempre mais fortes e vencer os pensamentos pessimistas. 

Atualmente, o sentimento de realização é grande, bem como o facto 

de a mestranda se considerar capaz de lecionar em dois níveis de ensino 

distintos com rigor científico. 

Tais conhecimentos e capacidades decorrem das aulas frequentadas 

durante o mestrado, essencialmente didáticas e unidades curriculares 

com um caráter mais científico, que procuravam sempre ensinar que a 

observação, a planificação, a reflexão e consequente avaliação são 

processos essenciais à prática educativa. E estes só são importantes e 

fazem realmente sentido, quando partilhados com os pares de trabalho 

ou com supervisores. 

Os grupos de trabalho com os quais a docente estagiária contactou 

suscitaram uma paixão ainda maior pela docência, sendo que a maior 

preocupação era o interesse e a motivação dos alunos. Todas as aulas, 

planos, diferentes momentos, estratégias e materiais eram pensados 

cuidadosamente com o pensamento nos alunos. Por vezes, a mestranda 

pensava as aulas como sendo uma aluna daquele grupo. Os alunos são 

sem dúvida o seu primeiro pensamento aquando da conceção de 

qualquer aula, em qualquer área curricular. O que realmente importa é 

que o grupo se sinta motivado, se interesse pelos assuntos que está a 

desenvolver, questione e que as suas aprendizagens façam realmente 

sentido e sejam importantes para o seu crescimento pessoal e formativo. 
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Este documento que a mestranda apresenta não irá jamais ficar 

esquecido num lugarzinho qualquer, como se se tratasse de mais um 

trabalho académico. Este será o livro que a acompanhará todas as noites, 

na mesinha de cabeceira. Para além de evocar os bons momentos 

vivenciados ao longo deste período, o documento permite refletir sobre 

temas diversos inerentes à prática docente, possibilitando um 

crescimento nesse campo, como também se constitui como um forte 

fator de motivação para o dia-a-dia. 
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